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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 60/2021

de 19 de agosto

Sumário: Autoriza o Governo a estabelecer os requisitos de acesso e de exercício da atividade 
dos técnicos do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios.

Autoriza o Governo a estabelecer os requisitos de acesso e de exercício da atividade
dos técnicos do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei autoriza o Governo a definir os requisitos de acesso e de exercício da atividade 
dos técnicos do Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro.

Artigo 2.º

Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida com o sentido de estabele-
cer os requisitos de acesso e de exercício da atividade dos técnicos do SCE, em conformidade com 
os respetivos objetivos e obrigações previstos no Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro.

2 — A autorização legislativa referida no artigo anterior é concedida com a extensão seguinte:

a) Estabelecer os requisitos de acesso e de exercício da atividade dos seguintes técnicos 
do SCE:

i) Perito qualificado, enquanto técnico qualificado para a avaliação e certificação do desempe-
nho energético dos edifícios abrangidos pelo SCE e para a realização das avaliações periódicas e 
recolha de informação sobre os consumos anuais de determinados edifícios, incluindo a elaboração 
e submissão dos planos de melhoria do respetivo desempenho energético;

ii) Técnico responsável pela instalação e manutenção de sistemas técnicos, enquanto técnico 
qualificado para o acompanhamento da instalação, substituição ou atualização de sistemas técnicos 
abrangidos pelo SCE;

iii) Técnico de gestão de energia, enquanto técnico qualificado para a elaboração do plano 
de manutenção dos sistemas técnicos e gestão de energia dos edifícios abrangidos pelo SCE;

iv) Técnico de inspeção de sistemas técnicos, enquanto técnico qualificado para a realização 
das inspeções aos sistemas técnicos abrangidos pelo SCE;

b) Prever um regime contraordenacional adequado e proporcional às condutas de incumpri-
mento dos deveres imputáveis à atuação e responsabilidade dos técnicos do SCE referidos na 
alínea anterior, nos seguintes termos:

i) Fixar como limite máximo das coimas aplicáveis às contraordenações decorrentes da prática 
de atos próprios dos técnicos do SCE sem o respetivo título profissional e registo da atividade, para 
as pessoas singulares, 7500 €, e, para as pessoas coletivas, 55 000 €;
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ii) Fixar como limite máximo das coimas aplicáveis às contraordenações decorrentes da prá-
tica de atos próprios dos técnicos do SCE em incumprimento da respetiva reserva de atividade ou 
deveres profissionais, para as pessoas singulares, 5000 €, e, para as pessoas coletivas, 45 000 €;

c) Estabelecer o regime transitório para os técnicos do SCE reconhecidos ao abrigo da Lei 
n.º 58/2013, de 20 de agosto, determinando a respetiva equiparação;

d) Revogar o regime aprovado pela Lei n.º 58/2013, de 20 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 3.º

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 90 dias.

Aprovada em 9 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 8 de agosto de 2021.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2021.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

114494532 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 61/2021

de 19 de agosto

Sumário: Simplifica procedimentos de emissão, entrega e utilização do cartão de cidadão e con-
cretiza o direito ao cartão de cidadão para pessoas em situação de sem -abrigo, alte-
rando a Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, e o Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril.

Simplifica procedimentos de emissão, entrega e utilização do cartão de cidadão e concretiza o direito 
ao cartão de cidadão para pessoas em situação de sem -abrigo, 

alterando a Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, e o Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede:

a) À terceira alteração à Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, que cria o cartão de cidadão e rege a 
sua emissão e utilização, alterada pelas Leis n.os 91/2015, de 12 de agosto, e 32/2017, de 1 de junho;

b) À sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, que define os princípios gerais 
de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da Administração Pública na sua atuação 
face ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as normas vigentes no contexto da 
modernização administrativa, alterado pelos Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, 
de 18 de junho, 73/2014, de 13 de maio, 58/2016, de 29 de agosto, e 74/2017, de 21 de junho.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro

Os artigos 5.º, 13.º, 18.º, 18.º -A, 20.º, 24.º, 25.º a 28.º, 31.º, 33.º, 36.º, 56.º, 58.º, 62.º e 63.º da 
Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — A pessoa que encontrar o cartão de cidadão que não lhe pertença ou a entidade a quem 

o cartão for entregue deve remetê -lo imediatamente a qualquer dos serviços referidos no n.º 2 do 
artigo 20.º ou a autoridade policial.

4 — [...]

Artigo 13.º

[...]

1 — A morada é o endereço postal físico, livremente indicado pelo cidadão, correspondente 
ao local de residência habitual, ou o endereço correspondente aos locais e meios alternativos 
referidos no n.º 6.

2 — [...]
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3 — O titular do cartão de cidadão deve promover a atualização da morada no cartão de cidadão, 
podendo autorizar expressamente que este dado seja transmitido a outras entidades que dele careçam.

4 — [...]
5 — Carece de autorização do titular, mediante inserção prévia do código pessoal (PIN), o acesso 

à informação sobre a morada constante do sistema de informação responsável pelo ciclo de vida do 
cartão de cidadão, sem prejuízo do acesso direto das autoridades judiciárias e das entidades policiais 
para conferência da identidade do cidadão no exercício das competências previstas na lei.

6 — Pode ser indicada como morada de cidadão nacional sem endereço postal físico a do serviço 
territorialmente competente da segurança social ou, caso não exista, a de câmara municipal, de asso-
ciação ou entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, o endereço de um apartado ou um número 
de telefone ou endereço de correio eletrónico, caso as restantes alternativas se mostrem inviáveis.

7 — Os termos de formalização da indicação referida no número anterior, incluindo o modelo 
de autorização pela entidade a que respeita a morada, são definidos por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da integração e migrações, das finanças, da administração 
interna, da justiça, da modernização administrativa, da administração local e da segurança social.

Artigo 18.º

[...]

1 — [...]
2 — O certificado de autenticação é sempre ativado no momento da entrega, exceto quando o 

cartão de cidadão é enviado para a morada do titular, caso em que deve ser ativado em momento 
posterior, nos termos do n.º 4.

3 — O certificado qualificado para assinatura eletrónica qualificada é de ativação facultativa, 
mas só pode ser ativado e utilizado por cidadão com idade igual ou superior a 16 anos, desde que 
não se encontre sujeito às medidas de acompanhamento previstas no Código Civil.

4 — A ativação dos certificados do cartão de cidadão, quando o cartão tenha sido enviado para 
a morada do titular, ou a ativação do certificado qualificado para assinatura eletrónica qualificada, 
podem ser efetuadas:

a) Pelo respetivo titular ou pessoa que o represente no ato de entrega, junto dos serviços 
referidos no n.º 2 do artigo 20.º;

b) Através do recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do rosto, recolhidas 
eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de informação respon-
sável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, nos termos a definir por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da modernização administrativa, ouvida a CNPD.

5 — [...]
6 — [...]
7 — Ao certificado para autenticação e ao certificado qualificado para assinatura eletrónica 

qualificada aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro, que assegura a 
execução na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) n.º 910/2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno e no 
Regulamento (UE) n.º 910/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, 
estando aqueles certificados sujeitos às regras legais e regulamentares relativas ao Sistema de 
Certificação Eletrónica do Estado.

Artigo 18.º -A

[...]

1 — A assinatura eletrónica promovida através do cartão de cidadão pode, por solicitação do 
titular, conter a certificação de determinado atributo profissional.

2 — [...]
3 — [...]
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4 — Os termos e as condições de utilização do Sistema de Certificação de Atributos Profis-
sionais, incluindo a definição dos atributos a certificar através do cartão de cidadão, são fixados 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pela área da justiça e da modernização admi-
nistrativa e, quando se justifique, pelo membro do Governo responsável pela área setorial a que 
respeite o atributo.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 20.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) Definir os procedimentos de controlo e de segurança em matéria de credenciação do pes-

soal qualificado;
d) [...]

2 — Podem funcionar como serviços de receção dos pedidos de emissão, renovação e can-
celamento do cartão de cidadão e de alteração de morada e como serviços de entrega do cartão 
de cidadão:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

3 — Os pedidos relativos ao cartão de cidadão podem ainda ser apresentados por via eletrónica, 
designadamente no portal ePortugal, nos casos e nos termos definidos por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da modernização administrativa.

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — No estrangeiro, funcionam como serviços de receção dos pedidos de emissão, renova-

ção e cancelamento do cartão de cidadão e de alteração de morada e como serviços de entrega 
do cartão de cidadão os postos e secções consulares designados por despacho do membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros.

8 — [...]

Artigo 24.º

[...]

1 — A emissão do cartão de cidadão, a sua renovação e a alteração de morada são requeridas 
pelo titular dos correspondentes dados de identificação.

2 — Os pedidos relativos a menor que ainda não completou 12 anos de idade ou a maior 
acompanhado que careça de representação para o ato são apresentados por quem exerce as 
responsabilidades parentais ou pelo acompanhante, respetivamente, com a presença do titular.

3 — Se não se mostrar efetuado o registo da sentença que concede os poderes invocados 
por quem exerce as responsabilidades parentais ou da sentença que exige a representação do 
maior acompanhado para o ato, o representante ou acompanhante deve exibir documentos com-
provativos dessa qualidade.

4 — O cidadão pode:

a) Autorizar expressamente que os dados recolhidos sejam transmitidos a entidades que 
deles careçam, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -A do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 
de abril;
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b) [...]
c) Autorizar expressamente a obtenção de documentos ou informação em posse de qualquer 

serviço e organismo da Administração Pública, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -A 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril.

5 — [...]
6 — [...]

Artigo 25.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — A recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial, às impressões digitais, 

à assinatura e à altura são realizadas nos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º, por pessoal 
qualificado devidamente credenciado pelo IRN, I. P., ou, quando o serviço funcione em posto ou 
secção consular, por pessoal qualificado devidamente credenciado pela Direção -Geral dos Assuntos 
Consulares e das Comunidades Portuguesas.

4 — A recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial e às impressões digitais po-
dem ainda ser realizadas de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação 
das imagens do rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante 
do sistema de informação responsável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, nos casos e nos 
termos definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da 
modernização administrativa, ouvida a CNPD.

Artigo 26.º

[...]

1 — O pedido de renovação do cartão de cidadão é efetuado nos seguintes casos e situações:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — [...]

Artigo 27.º

[...]

1 — A verificação da fidedignidade dos dados pessoais do interessado e, sendo caso disso, a 
conferência da identidade do requerente que exerce responsabilidades parentais ou que representa 
o maior acompanhado, quando essa representação seja necessária para o ato, devem ser feitas 
nos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º com os meios disponíveis, designadamente:

a) [...]
b) [...]
c) [...]

2 — [...]
3 — Quando se suscitem dúvidas sobre a exatidão ou titularidade dos elementos de identi-

ficação, os serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º devem praticar as diligências necessárias à 
comprovação dos mesmos e podem exigir a produção de prova complementar.

4 — [...]
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5 — As operações de verificação da fidedignidade dos dados só podem ser feitas por pessoal 
qualificado dos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º, devidamente credenciado.

6 — A verificação da fidedignidade dos dados pessoais do interessado pode ainda ser reali-
zada de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do 
rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de 
informação responsável pelo sistema de ciclo de vida do cartão de cidadão, nos casos e nos termos 
definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas justiça e da modernização 
administrativa, ouvida a CNPD.

Artigo 28.º

[...]

Os dados recolhidos para instruir o pedido de emissão, renovação e alteração de morada do 
cartão de cidadão devem ser confirmados pelo requerente.

Artigo 31.º

[...]

1 — O envio da confirmação do local de entrega do cartão de cidadão e dos códigos de 
ativação, assim como, em momento posterior, do código pessoal (PIN) e do código pessoal para 
desbloqueio (PUK), é feito para a morada do titular indicada nos termos do n.º 1 do artigo 13.º, 
sem prejuízo do disposto no n.º 7.

2 — O cartão de cidadão é entregue presencialmente ao titular ou à pessoa que represente o 
titular menor ou maior acompanhado que careça de representação para o ato e, nos casos definidos 
pelo IRN, I. P., a terceiro indicado previamente pelo titular, aplicando -se à ativação dos certificados 
digitais o disposto no artigo 18.º

3 — (Revogado.)
4 — A entrega do cartão de cidadão efetua -se num dos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º 

ou, nos casos definidos pelo IRN, I. P., por via postal para a morada do seu titular indicada nos 
termos do n.º 1 do artigo 13.º, sendo feita exclusivamente por pessoal qualificado devidamente 
credenciado pelo IRN, I. P., ou, quando o serviço funcione em posto ou secção consular, por 
pessoal qualificado devidamente credenciado pela Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das 
Comunidades Portuguesas.

5 — [...]
6 — O cidadão pode pedir, presencialmente ou por via telefónica ou eletrónica, a emissão de 

novos códigos previstos no n.º 1.
7 — [...]

Artigo 33.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — Se o titular for menor ou maior acompanhado que careça de representação para o ato, 

o prazo referido no n.º 1 conta -se a partir da data em que a pessoa que exerça responsabilidades 
parentais ou represente o maior acompanhado teve conhecimento da perda, destruição, furto ou 
roubo.

7 — Nas situações em que o titular do cartão de cidadão seja menor ou maior acompanhado 
que careça de representação para o ato, bem como nos casos em que seja apresentado justificado 
impedimento do titular do cartão de cidadão, o pedido de cancelamento pode ser feito por terceiro, 
nos termos a regulamentar na portaria prevista na alínea b) do n.º 2.
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Artigo 36.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — A recolha e o tratamento dos dados necessários às operações referidas no número ante-

rior, com exceção da prevista na alínea c), só podem ser efetuados por entidades ou serviços do 
Estado e da Administração Pública e respetivo pessoal qualificado.

Artigo 56.º

[...]

1 — O pedido de cartão de cidadão é obrigatório nas seguintes situações:

a) [...]
b) [...]

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 58.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — As escolhas de composição do nome efetuadas nos termos dos números anteriores devem 

ser prontamente comunicadas pelos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º à entidade responsável 
pela gestão da base de dados de identificação civil para execução das pertinentes atualizações.

Artigo 62.º

[...]

1 — No ato de entrega do primeiro cartão de cidadão, o titular deve apresentar nos serviços 
referidos no n.º 2 do artigo 20.º, se possível, o bilhete de identidade e os cartões com o número de 
identificação fiscal, o número de utente dos serviços de saúde e o número de identificação perante 
a segurança social.

2 — [...]

Artigo 63.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) Os casos e termos de apresentação por via eletrónica dos pedidos relativos ao cartão de 

cidadão referidos no n.º 3 do artigo 20.º;
d) Os casos e termos da recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial e às impres-

sões digitais realizadas de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação 
das imagens do rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante 
do sistema de informação responsável pelo sistema de ciclo de vida do cartão de cidadão, referidas 
no n.º 4 do artigo 25.º;
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e) Os casos e termos da recolha de dados relativos à imagem facial realizada de forma au-
tomatizada com recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do rosto, recolhidas 
eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de informação respon-
sável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, referida no n.º 6 do artigo 27.º;

f) Os termos da ativação dos certificados digitais do cartão de cidadão, através do recurso a 
sistema biométrico, a que se refere o n.º 4 do artigo 18.º;

g) O sistema de cancelamento por via telefónica ou eletrónica, previsto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 33.º, e o modo de apresentação do pedido de cancelamento por terceiro nos casos previstos 
no n.º 7 do artigo 33.º;

h) [Anterior alínea e).]
i) [Anterior alínea f).]

3 — [...]
4 — [...]
5 — (Revogado.)»

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril

O artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 34.º

[...]

1 — Os atestados de residência, vida e situação económica dos cidadãos e os termos de iden-
tidade e justificação administrativa passados pelas juntas de freguesia nos termos das alíneas qq) 
e rr) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, são emitidos desde que qualquer 
dos membros do respetivo executivo ou da assembleia de freguesia tenha conhecimento direto 
dos factos a atestar, ou quando a prova desses factos seja feita por testemunho oral ou escrito de 
dois cidadãos eleitores recenseados na freguesia ou ainda por outro meio legalmente admissível, 
nomeadamente testemunho oral ou escrito do técnico ou assistente social da área onde o cidadão 
pernoita, no caso de se tratar de atestado requerido por pessoa em situação de sem -abrigo.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — É gratuita a emissão dos atestados referidos no presente artigo, quando seja requerida 

por pessoa em situação de sem -abrigo.»

Artigo 4.º

Regulamentação

No prazo de 90 dias após a aprovação da presente lei, o Governo define, por portaria, os 
termos de formalização da indicação referida nos n.os 1 e 6 do artigo 13.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de 
fevereiro, na redação conferida pela presente lei, incluindo o modelo de autorização pela entidade 
a que respeita a morada.

Artigo 5.º

Norma revogatória

São revogados a alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º, o artigo 30.º, o n.º 3 do artigo 31.º, os arti-
gos 53.º, 54.º e 57.º e o n.º 5 do artigo 63.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro.
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Artigo 6.º

Republicação

É republicada, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 7/2007, de 5 de 
fevereiro, com a redação introduzida pela presente lei e necessárias correções materiais.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 5 de agosto de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro

CAPÍTULO I

Cartão de cidadão

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão, renovação, utilização e cance-
lamento.

Artigo 2.º

Definição

O cartão de cidadão é um documento autêntico que contém os dados de cada cidadão 
relevantes para a sua identificação e inclui o número de identificação civil, o número de iden-
tificação fiscal, o número de utente dos serviços de saúde e o número de identificação da 
segurança social.
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Artigo 3.º

Titulares

1 — A obtenção do cartão de cidadão é obrigatória para todos os cidadãos nacionais, residentes 
em Portugal ou no estrangeiro, a partir dos 20 dias após o registo do nascimento.

2 — A obtenção do cartão de cidadão é facultativa para os cidadãos brasileiros a quem, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, tenha sido concedido o estatuto geral de 
igualdade de direitos e deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a 
República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro em 22 de 
abril de 2000, aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 79/2000, de 14 de dezembro.

Artigo 4.º

Eficácia

O cartão de cidadão constitui título bastante para provar a identidade do titular perante quais-
quer autoridades e entidades públicas ou privadas, sendo válido em todo o território nacional, sem 
prejuízo da eficácia extraterritorial reconhecida por normas comunitárias, por convenções inter-
nacionais e por normas emanadas dos órgãos competentes das organizações internacionais de 
que Portugal seja parte, quando tal se encontre estabelecido nos respetivos tratados constitutivos.

Artigo 5.º

Proibição de retenção

1 — A conferência de identidade que se mostre necessária a qualquer entidade pública ou 
privada não permite a retenção ou conservação do cartão de cidadão, salvo nos casos expressa-
mente previstos na lei ou mediante decisão de autoridade judiciária.

2 — É igualmente interdita a reprodução do cartão de cidadão em fotocópia ou qualquer outro 
meio sem consentimento do titular, salvo nos casos expressamente previstos na lei ou mediante 
decisão de autoridade judiciária.

3 — A pessoa que encontrar o cartão de cidadão que não lhe pertença ou a entidade a quem 
o cartão for entregue deve remetê -lo imediatamente a qualquer dos serviços referidos no n.º 2 do 
artigo 20.º ou a autoridade policial.

4 — Qualquer entidade pública perante a qual seja apresentado cartão de cidadão cancelado 
nos termos previstos no n.º 5 do artigo 33.º, deve retê -lo e remetê -lo ao Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. (IRN, I. P.).

SECÇÃO II

Descrição do cartão de cidadão

Artigo 6.º

Estrutura e funcionalidades

1 — O cartão de cidadão é um documento de identificação múltipla, que inclui uma zona es-
pecífica destinada a leitura ótica e incorpora um ou mais circuitos integrados.

2 — O cartão de cidadão permite ao respetivo titular:

a) Provar a sua identidade perante terceiros através da leitura de elementos visíveis, coadju-
vada pela leitura ótica de uma zona específica;

b) Provar a sua identidade perante terceiros através de autenticação eletrónica;
c) Autenticar de forma unívoca através de uma assinatura eletrónica qualificada a sua qualidade 

de autor de um documento eletrónico.
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3 — A leitura ótica da zona específica do cartão, mencionada na alínea a) do n.º 2, está reser-
vada a entidades ou serviços do Estado e da Administração Pública, bem como à identificação do 
titular no âmbito das especificações técnicas do cartão para documentos de viagem.

4 — Os mecanismos técnicos de acesso e leitura dos dados constantes de circuito integrado 
são definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da modernização 
administrativa e da justiça.

Artigo 7.º

Elementos visíveis

1 — O cartão de cidadão contém os seguintes elementos visíveis de identificação do seu 
titular:

a) Apelidos;
b) Nome(s) próprio(s);
c) Filiação;
d) Nacionalidade;
e) Data de nascimento;
f) Sexo;
g) Altura;
h) Imagem facial;
i) Assinatura;
j) Número de identificação civil;
l) Número de identificação fiscal;
m) Número de utente dos serviços de saúde;
n) Número de identificação da segurança social.

2 — Os elementos de identificação constantes das alíneas b), h) e j) do número anterior são 
obrigatórios, não sendo possível a emissão do cartão de cidadão em caso de ausência de infor-
mação sobre os mesmos.

3 — No caso de ausência de informação sobre algum dos elementos de identificação do 
titular não referidos no número anterior, com exceção do elemento previsto na alínea c) do n.º 1, 
o cartão de cidadão contém, na área destinada a esse elemento, a inscrição da letra «X» ou de 
outra menção prevista na lei.

4 — Para além dos elementos de identificação do titular referidos no n.º 1, o cartão de cidadão 
contém as seguintes menções:

a) República Portuguesa, enquanto Estado emissor;
b) Tipo de documento;
c) Número de documento;
d) Data de validade;
e) Número de versão do cartão de cidadão;
f) Tratado de Porto Seguro de 22 de abril de 2000, se for emitido nos termos previstos no n.º 2 

do artigo 3.º

5 — A zona específica destinada a leitura ótica do cartão de cidadão contém os seguintes 
elementos e menções:

a) Apelidos;
b) Nome(s) próprio(s) do titular;
c) Nacionalidade;
d) Data de nascimento;
e) Sexo;
f) República Portuguesa, enquanto Estado emissor;
g) Tipo de documento;
h) Número de documento;
i) Data de validade.
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Artigo 8.º

Informação contida em circuito integrado

1 — Constam de circuito integrado, em condições que garantam elevados níveis de segurança, 
os seguintes elementos de identificação do titular:

a) Os referidos no n.º 1 do artigo anterior, com exceção da alínea i);
b) (Revogado.)
c) Data de emissão;
d) Data de validade;
e) Impressões digitais;
f) Campo reservado a indicações eventuais, tipificadas na lei.

2 — Para além dos elementos referidos no número anterior, constam ainda de circuito inte-
grado:

a) Certificado para autenticação segura;
b) Certificado qualificado para assinatura eletrónica qualificada;
c) Aplicações informáticas necessárias ao desempenho das funcionalidades do cartão de 

cidadão e à sua gestão e segurança.

3 — Consta, ainda, de circuito integrado uma zona livre que o titular do cartão pode utilizar, 
por sua vontade, para arquivar informações pessoais.

Artigo 9.º

Apelidos e nome(s) próprio(s)

Os apelidos e o(s) nome(s) próprio(s) do titular são inscritos no cartão de cidadão de harmonia 
com os vocábulos gramaticais que constam do respetivo assento de nascimento.

Artigo 10.º

Filiação

1 — A filiação do titular é inscrita no cartão de cidadão de harmonia com o que constar do 
assento de nascimento.

2 — Nos elementos visíveis do cartão de cidadão não podem ser inscritos mais de quatro 
apelidos dos progenitores, a começar do último apelido, a não ser que o titular escolha outra ordem 
ou declare aceitar o uso de iniciais.

Artigo 11.º

Sexo

A indicação do sexo é inscrita no cartão de cidadão pelas iniciais «M» ou «F» consoante o 
titular seja do sexo masculino ou feminino.

Artigo 12.º

Assinatura

1 — Por assinatura entende -se, para efeitos da presente lei, a reprodução digitalizada do nome 
civil, escrito pelo respetivo titular, completa ou abreviadamente, de modo habitual e característico 
e com liberdade de ortografia.

2 — A assinatura não pode conter desenhos ou elementos gráficos.
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3 — Se o requerente não puder ou não souber assinar, deve fazer -se menção desse facto na 
área do cartão de cidadão destinada à reprodução digitalizada da assinatura e no campo reservado 
a indicações eventuais.

Artigo 13.º

Morada

1 — A morada é o endereço postal físico, livremente indicado pelo cidadão, correspondente 
ao local de residência habitual, ou o endereço correspondente aos locais e meios alternativos 
referidos no n.º 6.

2 — Para comunicação com os serviços do Estado e da Administração Pública, nomeadamente 
com os serviços de registo e de identificação civil, os serviços fiscais, os serviços de saúde e os 
serviços de segurança social, o cidadão tem -se por domiciliado, para todos os efeitos legais, no local 
referido no número anterior, podendo ainda aderir às comunicações eletrónicas referidas no n.º 4, 
sem prejuízo de poder designar outros endereços, físicos ou eletrónicos, para fins profissionais ou 
convencionais, nos termos previstos na lei.

3 — O titular do cartão de cidadão deve promover a atualização da morada no cartão de ci-
dadão, podendo autorizar expressamente que este dado seja transmitido a outras entidades que 
dele careçam.

4 — O cidadão pode, a todo o tempo, de forma eletrónica ou presencial, associar aos dados 
fornecidos no âmbito do pedido de emissão do cartão de cidadão o seu número de telemóvel e ou 
endereço de correio eletrónico, bem como atualizar ou eliminar essa informação, com vista a auto-
rizar que os alertas, comunicações e notificações dos serviços públicos, remetidos por simples via 
postal, por via postal registada ou por via postal registada com aviso de receção, sejam realizados 
por transmissão eletrónica de dados, nos termos de diploma legal próprio.

5 — Carece de autorização do titular, mediante inserção prévia do código pessoal (PIN), o acesso 
à informação sobre a morada constante do sistema de informação responsável pelo ciclo de vida do 
cartão de cidadão, sem prejuízo do acesso direto das autoridades judiciárias e das entidades policiais 
para conferência da identidade do cidadão no exercício das competências previstas na lei.

6 — Pode ser indicada como morada de cidadão nacional sem endereço postal físico a do 
serviço territorialmente competente da segurança social ou, caso não exista, a de câmara munici-
pal, de associação ou entidade da sociedade civil sem fins lucrativos, o endereço de um apartado 
ou um número de telefone ou endereço de correio eletrónico, caso as restantes alternativas se 
mostrem inviáveis.

7 — Os termos de formalização da indicação referida no número anterior, incluindo o modelo 
de autorização pela entidade a que respeita a morada, são definidos por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da integração e migrações, das finanças, da administração 
interna, da justiça, da modernização administrativa, da administração local e da segurança social.

Artigo 14.º

Impressões digitais

1 — As impressões digitais a recolher são as dos dois dedos indicadores ou de outros dedos 
caso tal não seja possível.

2 — Quando as impressões digitais colhidas não forem as dos indicadores, deve mencionar-
-se, no campo reservado a indicações eventuais, o dedo e a mão a que correspondem.

3 — Na impossibilidade de colher qualquer impressão digital deve fazer -se menção do facto 
no campo do cartão de cidadão reservado a indicações eventuais.

4 — A funcionalidade das impressões digitais contida no circuito integrado do cartão de cidadão 
só pode ser usada por vontade do respetivo titular.

5 — As autoridades judiciárias e as entidades policiais são as únicas entidades que podem 
obrigar o cidadão, no âmbito das competências que lhes estejam atribuídas, a provar a sua iden-
tidade através da funcionalidade das impressões digitais contidas no circuito integrado do cartão 
de cidadão de que é portador.
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Artigo 15.º

Indicações eventuais

1 — O conteúdo das menções feitas no campo reservado a indicações eventuais deve respei-
tar os princípios da igualdade e da proporcionalidade e ser apenas o necessário e adequado para 
indicar qualquer especialidade ou ausência de informação relativamente a algum dos elementos 
de identificação referidos nos artigos 7.º e 8.º

2 — As menções são inscritas em conformidade com as regras técnicas de emissão dos docu-
mentos de viagem e, se estiverem relacionadas com algum elemento referido no n.º 5 do artigo 7.º, 
constam também da zona destinada a leitura ótica.

Artigo 16.º

Números de identificação

1 — O cartão de cidadão implica a atribuição do número de identificação civil, do número de 
identificação fiscal, do número de utente dos serviços de saúde e do número de identificação da 
segurança social, a qual é efetuada a partir de informação obtida e confirmada, em separado, em 
cada uma das bases de dados, geridas com autonomia pelas entidades competentes, nos termos 
da lei.

2 — A adoção implica a atribuição ao adotado de novos números de identificação civil, de 
identificação fiscal, de utente dos serviços de saúde e de identificação da segurança social, de 
modo a garantir o segredo de identidade previsto no artigo 1985.º do Código Civil.

3 — A requerimento do cidadão ou do seu representante legal, pode ser atribuído um novo 
número de identificação civil nos casos de usurpação de identidade, falsificação ou uso de docu-
mento alheio, mediante despacho do presidente do conselho diretivo do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. (IRN, I. P.), desde que o respetivo documento de identificação se encontre dentro 
do prazo de validade.

4 — Não é permitida a interconexão ou cruzamento de dados registados nas bases referidas 
no n.º 1, salvo nos casos devidamente autorizados por lei ou pela Comissão Nacional de Proteção 
de Dados (CNPD).

Artigo 17.º

Número de documento e número de versão do cartão de cidadão

1 — A cada cartão de cidadão é atribuído um número de documento, constituído por três cara-
teres, sendo dois alfanuméricos e um dígito de controlo, antecedidos pelo número de identificação 
civil do respetivo titular.

2 — É proibido atribuir a um cartão de cidadão um número de documento idêntico ao de an-
terior cartão de cidadão do mesmo titular.

3 — O número de documento constitui um elemento de segurança que apenas pode ser uti-
lizado para fiscalizar e impedir o uso de cartões de cidadão cancelados por perda, furto ou roubo.

4 — A cada versão ou série do cartão de cidadão é também atribuído um número de controlo 
e de gestão técnica.

Artigo 18.º

Certificados digitais

1 — Com o cartão de cidadão é emitido um certificado para autenticação e um certificado 
qualificado para assinatura eletrónica qualificada necessários à sua utilização eletrónica.

2 — O certificado de autenticação é sempre ativado no momento da entrega, exceto quando o 
cartão de cidadão é enviado para a morada do titular, caso em que deve ser ativado em momento 
posterior, nos termos do n.º 4.
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3 — O certificado qualificado para assinatura eletrónica qualificada é de ativação facultativa, 
mas só pode ser ativado e utilizado por cidadão com idade igual ou superior a 16 anos, desde que 
não se encontre sujeito às medidas de acompanhamento previstas no Código Civil.

4 — A ativação dos certificados do cartão de cidadão, quando o cartão tenha sido enviado para 
a morada do titular, ou a ativação do certificado qualificado para assinatura eletrónica qualificada, 
podem ser efetuadas:

a) Pelo respetivo titular ou pessoa que o represente no ato de entrega, junto dos serviços 
referidos no n.º 2 do artigo 20.º;

b) Através do recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do rosto, recolhidas 
eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de informação respon-
sável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, nos termos a definir por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da modernização administrativa, ouvida a CNPD.

5 — Quando pretenda utilizar alguma das funcionalidades de certificação eletrónica ativadas 
no cartão de cidadão, o respetivo titular tem de inserir previamente o seu código pessoal (PIN) no 
dispositivo adequado para o efeito.

6 — Os certificados são revogáveis a todo o tempo e, após revogação, a emissão de novos 
certificados associados ao cartão de cidadão só é possível com a respetiva substituição.

7 — Ao certificado para autenticação e ao certificado qualificado para assinatura eletrónica 
qualificada aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro, que assegura a 
execução na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) n.º 910/2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para as transações eletrónicas no mercado interno e 
no Regulamento (UE) n.º 910/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho 
de 2014, estando aqueles certificados sujeitos às regras legais e regulamentares relativas ao 
Sistema de Certificação Eletrónica do Estado.

Artigo 18.º -A

Atributos profissionais

1 — A assinatura eletrónica promovida através do cartão de cidadão pode, por solicitação do 
titular, conter a certificação de determinado atributo profissional.

2 — A certificação prevista no número anterior é efetuada através do Sistema de Certificação 
de Atributos Profissionais e constitui comprovativo legal da qualidade profissional em que assina.

3 — A certificação de atributos profissionais referido nos números anteriores valida, a pedido 
do titular, a qualidade profissional invocada pelo mesmo, apostando uma assinatura eletrónica 
qualificada referente a essa qualidade ou atributo profissional atestada por entidade idónea.

4 — Os termos e as condições de utilização do Sistema de Certificação de Atributos Profis-
sionais, incluindo a definição dos atributos a certificar através do cartão de cidadão, são fixados 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pela área da justiça e da modernização admi-
nistrativa e, quando se justifique, pelo membro do Governo responsável pela área setorial a que 
respeite o atributo.

5 — O procedimento referido no n.º 1 é implementado e gerido pela AMA, I. P.

Artigo 19.º

Prazo de validade

1 — O prazo geral de validade do cartão de cidadão é fixado por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa e da justiça.

2 — (Revogado.)
3 — O cartão de cidadão é válido até à data nele indicada, fixada de acordo com a portaria 

referida no n.º 1.
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CAPÍTULO II

Regras de competência e de procedimento

SECÇÃO I

Competências

Artigo 20.º

Serviços do cartão de cidadão

1 — Compete ao Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.):

a) Conduzir as operações relativas à emissão, renovação e cancelamento do cartão de cidadão 
e do cartão de cidadão provisório;

b) Assegurar que as operações relativas à personalização do cartão de cidadão são executadas 
em observância dos requisitos técnicos e de segurança aplicáveis;

c) Definir os procedimentos de controlo e de segurança em matéria de credenciação do pes-
soal qualificado;

d) Assegurar que sejam emitidos os certificados para autenticação e os certificados qualifica-
dos para assinatura eletrónica qualificada com respeito pelas regras do Sistema de Certificação 
Eletrónica do Estado.

2 — Podem funcionar como serviços de receção dos pedidos de emissão, renovação e can-
celamento do cartão de cidadão e de alteração de morada e como serviços de entrega do cartão 
de cidadão:

a) Os serviços responsáveis pela identificação civil;
b) Os serviços de registo designados por despacho do presidente do conselho diretivo do 

IRN, I. P.;
c) Outros serviços da Administração Pública, nomeadamente as lojas do cidadão ou serviços 

equivalentes, mediante protocolo celebrado com o IRN, I. P.

3 — Os pedidos relativos ao cartão de cidadão podem ainda ser apresentados por via eletrónica, 
designadamente no portal ePortugal, nos casos e nos termos definidos por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da modernização administrativa.

4 — O IRN, I. P., assegura um serviço de receção e entrega móvel, que se desloca ao local 
onde se encontra o interessado, nos casos de justificada dificuldade de deslocação deste ao serviço 
fixo de receção ou entrega.

5 — O funcionamento dos serviços de receção e entrega móvel é definido em articulação com 
as entidades públicas competentes para a execução das políticas de reabilitação.

6 — Compete ainda ao IRN, I. P., através dos serviços responsáveis pela identificação civil e 
dos serviços de registo designados por despacho do presidente do seu conselho diretivo, assegurar 
a emissão do cartão de cidadão provisório.

7 — No estrangeiro, funcionam como serviços de receção dos pedidos de emissão, renova-
ção e cancelamento do cartão de cidadão e de alteração de morada e como serviços de entrega 
do cartão de cidadão os postos e secções consulares designados por despacho do membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros.

8 — As operações associadas à emissão e à entrega do cartão de cidadão provisório previsto 
no artigo 61.º -A, requerido no estrangeiro por nacionais portugueses, cabem ao Centro Emissor 
para a Rede Consular da Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas 
e aos postos e secções consulares, designados por despacho dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da justiça e dos negócios estrangeiros.
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Artigo 21.º

Serviço de apoio ao cidadão

1 — O IRN, I. P., assegura o funcionamento de um serviço de apoio ao cidadão que, nomea-
damente, disponibiliza e divulga informação relativa ao pedido e ao processo de emissão do cartão 
de cidadão e às condições da respetiva utilização, renovação e cancelamento.

2 — Na disponibilização do serviço de apoio ao cidadão é tida em conta a inclusão dos cida-
dãos com necessidades especiais na sociedade de informação.

Artigo 22.º

Protocolos financeiros

O IRN, I. P., pode celebrar protocolos com outras entidades públicas envolvidas na emissão do 
cartão de cidadão, no desenvolvimento ou na promoção de funcionalidades e serviços associados 
ao mesmo, para regular os termos, as condições de cooperação e eventuais contrapartidas.

Artigo 23.º

Supervisão

Compete à Agência para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), assegurar a su-
pervisão do desenvolvimento do cartão de cidadão e a promoção de serviços que lhe possam ser 
associados.

SECÇÃO II

Procedimento

Artigo 24.º

Pedido

1 — A emissão do cartão de cidadão, a sua renovação e a alteração de morada são requeridas 
pelo titular dos correspondentes dados de identificação.

2 — Os pedidos relativos a menor que ainda não completou 12 anos de idade ou a maior 
acompanhado que careça de representação para o ato são apresentados por quem exerce as 
responsabilidades parentais ou pelo acompanhante, respetivamente, com a presença do titular.

3 — Se não se mostrar efetuado o registo da sentença que concede os poderes invocados 
por quem exerce as responsabilidades parentais ou da sentença que exige a representação do 
maior acompanhado para o ato, o representante ou acompanhante deve exibir documentos com-
provativos dessa qualidade.

4 — O cidadão pode:

a) Autorizar expressamente que os dados recolhidos sejam transmitidos a entidades que 
deles careçam para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -A do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 
de abril;

b) Solicitar a emissão dos documentos que careçam dos dados transmitidos para a emissão 
do cartão de cidadão;

c) Autorizar expressamente a obtenção de documentos ou informação em posse de qualquer 
serviço e organismo da Administração Pública, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º -A 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril.

5 — A transmissão dos dados e a emissão dos documentos previstos no número anterior 
depende de protocolo celebrado entre as entidades públicas visadas, o IRN, I. P., e a AMA, I. P.

6 — Os protocolos celebrados no âmbito do presente artigo são comunicados à CNPD.
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Artigo 25.º

Elementos que acompanham o pedido

1 — O pedido é instruído com os seguintes elementos de identificação do respetivo titular:

a) Imagem facial;
b) Impressões digitais;
c) Assinatura;
d) Altura.

2 — Na captação da imagem facial e das impressões digitais do titular do pedido devem 
ser observados os requisitos técnicos e de segurança fixados por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa, da administração interna 
e da justiça.

3 — A recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial, às impressões digitais, 
à assinatura e à altura são realizadas nos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º, por pessoal 
qualificado devidamente credenciado pelo IRN, I. P., ou, quando o serviço funcione em posto ou 
secção consular, por pessoal qualificado devidamente credenciado pela Direção -Geral dos Assuntos 
Consulares e das Comunidades Portuguesas.

4 — A recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial e às impressões digitais po-
dem ainda ser realizadas de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação 
das imagens do rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante 
do sistema de informação responsável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, nos casos e nos 
termos definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da 
modernização administrativa, ouvida a CNPD.

Artigo 26.º

Renovação do cartão de cidadão

1 — O pedido de renovação do cartão de cidadão é efetuado nos seguintes casos e situações:

a) Decurso do prazo de validade;
b) Mau estado de conservação ou de funcionamento;
c) Perda, destruição, furto ou roubo;
d) Emissão de novos certificados por motivo de revogação de anteriores certificados;
e) Desatualização de elementos de identificação.

2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior, o pedido de renovação do cartão de 
cidadão deve ser efetuado dentro dos últimos seis meses do respetivo prazo de validade.

Artigo 27.º

Verificação dos dados pessoais

1 — A verificação da fidedignidade dos dados pessoais do interessado e, sendo caso disso, a 
conferência da identidade do requerente que exerce responsabilidades parentais ou que representa 
o maior acompanhado, quando essa representação seja necessária para o ato, devem ser feitas 
nos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º com os meios disponíveis, designadamente:

a) Por comparação dos dados constantes em bilhete de identidade, cartão de cidadão ou 
passaporte válidos, boletim de nascimento ou cédula pessoal;

b) Por comparação das impressões digitais e da imagem facial com as anteriormente recolhidas 
para emissão de cartão de cidadão;

c) Por comunicação em tempo real com o serviço portador da informação.
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2 — Quando não for possível proceder à comprovação dos dados pessoais do interessado 
nos termos da alínea c) do número anterior, o requerente deve indicar elementos que permitam 
localizar o assento de nascimento, nomeadamente o local de nascimento, a respetiva data e, se 
for do seu conhecimento, a conservatória do registo civil.

3 — Quando se suscitem dúvidas sobre a exatidão ou titularidade dos elementos de identi-
ficação, os serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º devem praticar as diligências necessárias à 
comprovação dos mesmos e podem exigir a produção de prova complementar.

4 — Os serviços responsáveis pela identificação civil e demais serviços cuja competência 
releve para os efeitos previstos nos números anteriores devem prestar a cooperação adequada à 
realização célere das diligências necessárias.

5 — As operações de verificação da fidedignidade dos dados só podem ser feitas por pessoal 
qualificado dos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º, devidamente credenciado.

6 — A verificação da fidedignidade dos dados pessoais do interessado pode ainda ser reali-
zada de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do 
rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de 
informação responsável pelo sistema de ciclo de vida do cartão de cidadão, nos casos e nos termos 
definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas justiça e da modernização 
administrativa, ouvida a CNPD.

Artigo 28.º

Confirmação dos dados recolhidos

Os dados recolhidos para instruir o pedido de emissão, renovação e alteração de morada do 
cartão de cidadão devem ser confirmados pelo requerente.

Artigo 29.º

Confirmação de elementos relativos aos serviços de saúde

1 — Para além dos elementos de identificação referidos nos artigos 7.º e 8.º, são ainda reco-
lhidos, no momento do pedido, os seguintes dados:

a) Indicação do subsistema de saúde;
b) Número de beneficiário do subsistema;
c) Prazo de validade da inscrição no subsistema.

2 — Os dados referidos no número anterior são apenas comunicados às bases de dados dos 
serviços de saúde para efeitos de identificação do utente.

Artigo 30.º

Escolha do local de entrega

(Revogado.)

Artigo 31.º

Entrega

1 — O envio da confirmação do local de entrega do cartão de cidadão e dos códigos de 
ativação, assim como, em momento posterior, do código pessoal (PIN) e do código pessoal para 
desbloqueio (PUK), é feito para a morada do titular indicada nos termos do n.º 1 do artigo 13.º, sem 
prejuízo do disposto no n.º 7.

2 — O cartão de cidadão é entregue presencialmente ao titular ou à pessoa que represente o 
titular menor ou maior acompanhado que careça de representação para o ato e, nos casos definidos 
pelo IRN, I. P., a terceiro indicado previamente pelo titular, aplicando -se à ativação dos certificados 
digitais o disposto no artigo 18.º
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3 — (Revogado.)
4 — A entrega do cartão de cidadão efetua -se num dos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º 

ou, nos casos definidos pelo IRN, I. P., por via postal para a morada do seu titular indicada nos 
termos do n.º 1 do artigo 13.º, sendo feita exclusivamente por pessoal qualificado devidamente 
credenciado pelo IRN, I. P., ou, quando o serviço funcione em posto ou secção consular, por 
pessoal qualificado devidamente credenciado pela Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das 
Comunidades Portuguesas.

5 — O cartão de cidadão, solicitado eletronicamente ao abrigo do n.º 3 do artigo 20.º da pre-
sente lei, é sempre entregue presencialmente ao seu titular.

6 — O cidadão pode pedir, presencialmente ou por via telefónica ou eletrónica, a emissão de 
novos códigos previstos no n.º 1.

7 — São estabelecidas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos 
negócios estrangeiros, da modernização administrativa e da justiça outras formas de entrega do 
cartão de cidadão e dos códigos previstos no n.º 1, as condições de segurança exigidas para o efeito 
e a fixação das taxas associadas, para os casos em que a entrega seja realizada no estrangeiro.

Artigo 32.º

Correção de dados e deficiências

1 — O interessado deve verificar e confirmar, no momento da entrega do cartão de cidadão, 
que os dados constantes do cartão de cidadão se encontram corretos.

2 — A desconformidade de dados, detetada nos termos do número anterior, com fundamento 
em erro dos serviços emitentes ou defeito de fabrico, implica a emissão gratuita de novo cartão 
de cidadão.

3 — O mau funcionamento do cartão por causa não imputável ao seu titular implica a emissão 
gratuita de novo cartão de cidadão.

Artigo 33.º

Cancelamento

1 — O pedido de cancelamento do cartão de cidadão deve ser efetuado no prazo de 10 dias 
após o conhecimento da perda, destruição, furto ou roubo e implica o cancelamento dos mecanis-
mos de autenticação associados ao cartão de cidadão, bem como a revogação dos certificados 
digitais.

2 — O pedido de cancelamento pode ser efetuado:

a) Presencialmente, junto dos serviços identificados no n.º 2 do artigo 20.º;
b) Por via telefónica ou eletrónica, nos termos a definir por portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas da modernização administrativa e da justiça.

3 — Em caso de dúvida sobre a identidade do requerente, o pedido de cancelamento pode 
ser recusado ou deferido após prestação de prova complementar.

4 — Sem prejuízo da possibilidade de revogação, os mecanismos de autenticação associados 
ao cartão de cidadão e os certificados digitais são oficiosamente cancelados no fim do prazo de 
validade do cartão.

5 — O cartão de cidadão, os certificados digitais e os mecanismos de autenticação associados 
ao cartão de cidadão são cancelados nos casos de perda de nacionalidade, de morte do titular ou 
de usurpação de identidade judicialmente declarada.

6 — Se o titular for menor ou maior acompanhado que careça de representação para o ato, 
o prazo referido no n.º 1 conta -se a partir da data em que a pessoa que exerça responsabilidades 
parentais ou represente o maior acompanhado teve conhecimento da perda, destruição, furto ou 
roubo.

7 — Nas situações em que o titular do cartão de cidadão seja menor ou maior acompanhado 
que careça de representação para o ato, bem como nos casos em que seja apresentado justificado 
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impedimento do titular do cartão de cidadão, o pedido de cancelamento pode ser feito por terceiro, 
nos termos a regulamentar na portaria prevista na alínea b) do n.º 2.

Artigo 34.º

Taxas

1 — Pela emissão ou renovação do cartão de cidadão, pela realização do serviço externo e 
pela prestação de outros serviços associados ao cartão de cidadão são devidas taxas de montante 
fixado por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, que constituem receita 
do IRN, I. P.

2 — As situações de gratuitidade, redução e isenção das taxas previstas no número anterior 
são igualmente definidas por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.

3 — O montante devido pelo IRN, I. P., à AMA, I. P., pelo exercício das competências previstas 
no artigo 23.º é fixado por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da moder-
nização administrativa e da justiça.

CAPÍTULO III

Proteção de dados pessoais

Artigo 35.º

Finalidades

O tratamento de ficheiros com dados pessoais a realizar por força da presente lei tem por fim 
estabelecer a integridade, veracidade e funcionamento seguro do cartão de cidadão, enquanto 
documento autêntico de identificação do titular, com as características e funções fixadas nos arti-
gos 2.º, 4.º e 6.º

Artigo 36.º

Tratamento de dados

1 — São objeto de recolha e tratamento os elementos de identificação do titular referidos nos 
artigos 7.º, 8.º e 29.º

2 — O tratamento de elementos de identificação do titular ocorre associado às seguintes 
operações do cartão de cidadão:

a) Receção, instrução e execução dos pedidos de emissão, atualização e renovação;
b) Receção e execução dos pedidos de cancelamento;
c) Personalização do cartão de cidadão;
d) Geração e envio dos códigos de ativação e de utilização do cartão de cidadão ao respetivo 

titular, bem como dos códigos relativos aos certificados digitais;
e) Entrega do cartão de cidadão ao respetivo titular ou a quem o representa;
f) Credenciação e autenticação da identidade do cidadão para efeitos de comunicação ele-

trónica;
g) Execução dos pedidos de ativação e de revogação dos certificados digitais;
h) Comunicação às autoridades policiais competentes do número de documento do cartão de 

cidadão cancelado por perda, furto ou roubo.

3 — A recolha e o tratamento dos dados necessários às operações referidas no número ante-
rior, com exceção da prevista na alínea c), só podem ser efetuados por entidades ou serviços do 
Estado e da Administração Pública e respetivo pessoal qualificado.
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Artigo 37.º

Comunicação de dados

1 — A execução dos pedidos referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo anterior envolve suces-
sivas ligações, em separado, com cada uma das bases de dados que permitem a confirmação ou 
a geração do número de identificação civil, do número de identificação fiscal, do número de utente 
dos serviços de saúde e do número de identificação da segurança social, para incluir, subsequen-
temente, esses números na personalização do cartão de cidadão.

2 — No decurso das ligações referidas no número anterior, a cada base de dados são enviados 
unicamente os elementos de identificação cujo tratamento está autorizado à entidade responsável 
por essa mesma base, nos termos da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, 
de 24 de agosto.

3 — As ligações referidas no n.º 1 não devem incluir, em caso algum, a indicação do número 
de documento do cartão de cidadão.

4 — Para além do seu tratamento nas operações de personalização do cartão de cidadão, os 
ficheiros com a imagem facial, assinatura, altura e impressões digitais são comunicados apenas à 
base de dados de identificação civil.

5 — Os ficheiros com os dados referidos no artigo 29.º são comunicados apenas às bases de 
dados de identificação perante os serviços de saúde.

Artigo 38.º

Entidade responsável

1 — O IRN, I. P., é a entidade responsável, nos termos e para os efeitos previstos na Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, pelo tratamento e 
proteção dos dados pessoais nas operações referidas nos artigos 36.º e 37.º

2 — Compete ao IRN, I. P., pôr em prática as medidas técnicas e organizativas adequadas à 
satisfação das exigências estabelecidas nos artigos 10.º, 11.º, 14.º e 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 
de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

3 — Atua por conta da entidade responsável a pessoa singular ou coletiva, serviço ou organismo a 
quem sejam confiadas, nos termos previstos na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, operações relacionadas 
com o cartão de cidadão, nomeadamente a emissão de certificados qualificados e a personalização 
do cartão de cidadão, cumprindo -se os requisitos legais e regulamentares exigíveis pelo Sistema de 
Certificação Eletrónica do Estado, previsto no Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de junho.

4 — A CNPD deve ser informada da identidade das pessoas singulares que se encontrem nas 
condições referidas no número anterior.

Artigo 39.º

Direitos de informação, de acesso e de retificação

1 — O titular do cartão de cidadão tem o direito de, a todo o tempo, verificar os dados pesso-
ais nele inscritos e conhecer o conteúdo da informação relativa aos dados pessoais que constem 
da zona de leitura ótica ou do circuito integrado, bem como dos ficheiros produzidos durante as 
operações referidas nos artigos 36.º e 37.º que ainda não tenham sido destruídos.

2 — O titular do cartão de cidadão tem, desde o momento de apresentação do pedido, o direito 
de exigir a correção de eventuais inexatidões, a supressão de dados indevidamente recolhidos ou 
indevidamente comunicados e a integração das omissões, nos termos previstos no artigo 11.º da 
Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

Artigo 40.º

Sigilo

1 — A comunicação ou a revelação dos dados pessoais tratados nos sistemas do cartão de 
cidadão só pode ser efetuada nos termos previstos na presente lei.
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2 — Ficam obrigadas a sigilo profissional, nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 67/98, de 26 de 
outubro, as pessoas que tenham conhecimento, no exercício das suas funções, de dados pessoais 
constantes de ficheiros dos sistemas do cartão de cidadão.

Artigo 41.º

Conservação e destruição

1 — Os ficheiros produzidos durante as operações referidas nos artigos 36.º e 37.º e que 
contenham dados pessoais só podem ser conservados pelo período de tempo necessário à per-
sonalização do cartão de cidadão, sendo destruídos imediatamente após a confirmação da sua 
entrega ao respetivo titular.

2 — Nas operações de personalização do cartão de cidadão é produzido um ficheiro com o 
número de documento do cartão de cidadão e o nome do respetivo titular, que é destruído após o 
decurso do prazo de validade do cartão de cidadão.

3 — Nas operações de personalização do cartão de cidadão é produzido um ficheiro com o 
código pessoal para desbloqueio (PUK), que é conservado, de forma segura, enquanto o cartão 
de cidadão se mantiver válido.

4 — As regras relativas à conservação do ficheiro previsto no número anterior são definidas 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa 
e da justiça.

Artigo 42.º

Garantias de segurança

1 — Devem ser postas em prática as garantias de segurança necessárias para impedir a 
consulta, a modificação, a supressão, o aditamento, a destruição ou a comunicação de dados por 
forma não consentida na presente lei.

2 — É garantido o controlo tendo em vista a segurança da informação:

a) Dos suportes de dados e respetivo transporte, a fim de impedir que possam ser lidos, co-
piados, alterados ou eliminados por qualquer pessoa ou por forma não autorizada;

b) Da inserção dos dados, a fim de impedir a introdução, bem como qualquer tomada de co-
nhecimento, alteração ou eliminação não autorizada, de dados pessoais;

c) Dos sistemas de tratamento automatizado dos dados, para impedir que possam ser utilizados 
por pessoas não autorizadas, através de instalações de transmissão de dados;

d) Do acesso aos dados, para que as pessoas autorizadas só possam ter acesso aos dados 
que interessam ao exercício das suas atribuições legais;

e) Da transmissão dos dados, para garantir que a sua utilização seja limitada às entidades 
autorizadas;

f) Da introdução de dados pessoais nos sistemas de tratamento automatizado, de forma a 
verificar -se que dados foram introduzidos, quando e por quem.

CAPÍTULO IV

Disposições sancionatórias

SECÇÃO I

Contraordenações

Artigo 43.º

Violação de deveres

1 — A retenção, a conservação e a reprodução por fotocópia ou telecópia de cartão de cidadão 
alheio, em violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º, constitui contraordenação punível com 
coima de 250 € a 750 €.



N.º 161 19 de agosto de 2021 Pág. 27

Diário da República, 1.ª série

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 5.º no prazo de cinco dias a contar 
da data em que foi encontrado o cartão de cidadão alheio constitui contraordenação punível com 
coima de 50 € a 100 €.

3 — O não cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 13.º no prazo de 30 dias a contar da 
data em que ocorreu a alteração de morada constitui contraordenação punível com coima de 50 € 
a 100 €.

4 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 33.º constitui contraordenação punível 
com coima de 100 € a 500 €.

5 — A violação das normas relativas a ficheiros informatizados produzidos durante as operações 
referidas nos artigos 37.º e 38.º da presente lei é punida nos termos dos artigos 37.º e 38.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

Artigo 44.º

Cumprimento do dever omitido

1 — Sempre que a contraordenação resulte da omissão de um dever, a aplicação da sanção e 
o pagamento da coima não dispensam o infrator do seu cumprimento, se este ainda for possível.

2 — Em caso de cumprimento espontâneo do dever omitido em momento anterior à instauração 
do processo de contraordenação, cuja competência está prevista no artigo 46.º, o limite mínimo da 
coima previsto no correspondente tipo legal é especialmente atenuado.

Artigo 45.º

Negligência e tentativa

1 — A conduta negligente é punida nas contraordenações previstas nos n.os 1 a 4 do artigo 43.º
2 — A tentativa é punida na contraordenação prevista no n.º 1 do artigo 43.º
3 — Nos casos de negligência e tentativa referidos nos números anteriores, os limites mínimos 

e máximos das coimas previstos no correspondente tipo legal são reduzidos a metade.

Artigo 46.º

Competência

A competência para a instauração e instrução dos processos de contraordenação previstos 
nos n.os 1 a 4 do artigo 43.º é do IRN, I. P., e compete ao seu presidente, ou a quem ele delegar, a 
decisão sobre a aplicação das respetivas coimas.

Artigo 47.º

Autoridades policiais e agentes de fiscalização

1 — Qualquer autoridade ou agente de autoridade que tenha notícia, por denúncia ou conhe-
cimento próprio, no exercício das suas funções de fiscalização, de factos suscetíveis de implicar 
responsabilidade por contraordenação prevista nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 43.º levanta ou manda 
levantar auto de notícia.

2 — O auto de notícia previsto no número anterior deve mencionar os factos que indiciam a 
prática da infração, o dia, o local e as circunstâncias em que foram praticados, o nome e a qualidade 
da autoridade ou agente da autoridade que teve notícia dos factos, a identificação da pessoa que 
praticou os factos e, tratando -se de contraordenação prevista nos n.os 1 ou 2 do artigo 43.º, de, pelo 
menos, uma testemunha que possa depor sobre os factos.

3 — O auto de notícia previsto no n.º 1 é assinado pela autoridade ou agente de autoridade 
que o levantou ou mandou levantar e, quando for possível, pela testemunha.
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Artigo 48.º

Produto das coimas

Do produto das coimas referidas nos n.os 1 a 4 do artigo 43.º revertem:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para o IRN, I. P., ou, se o processo foi iniciado na sequência de participação do auto 

de notícia referido no artigo anterior, 20 % para o IRN, I. P., e 20 % para a autoridade autuante.

Artigo 49.º

Legislação subsidiária

Às infrações previstas na presente secção é subsidiariamente aplicável o regime geral das 
contraordenações.

SECÇÃO II

Crimes

Artigo 50.º

Violação de normas relativas à proteção de dados pessoais

Quem não cumprir as obrigações relativas à proteção de dados previstas nos artigos 43.º e 
seguintes da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, é 
punido nos termos aí previstos.

Artigo 51.º

Obtenção e utilização fraudulenta de documento

A indicação falsa de facto juridicamente relevante para constar do cartão de cidadão, a falsi-
ficação do cartão de cidadão e o uso de cartão de cidadão falsificado, bem como a danificação, a 
subtração e o uso de cartão de cidadão alheio, são condutas punidas nos termos dos artigos 256.º 
e seguintes do Código Penal.

Artigo 52.º

Criminalidade informática

São condutas punidas nos termos da Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro:

a) O acesso ilegítimo, a interceção ilegítima, a sabotagem, a interferência danosa nos dados, 
nos programas ou nos sistemas dos circuitos integrados incorporados no cartão de cidadão;

b) A utilização dos circuitos integrados incorporados no cartão de cidadão com falsidade in-
formática.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

SECÇÃO I

Atribuição do cartão de cidadão

Artigo 53.º

Expansão progressiva

(Revogado.)
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Artigo 54.º

Instalação dos serviços do cartão de cidadão

(Revogado.)

Artigo 55.º

Cartões de identificação válidos

1 — Os bilhetes de identidade, cartões de contribuinte, cartões de utente dos serviços de 
saúde e cartões de identificação da segurança social válidos continuam a produzir os seus efeitos, 
nos termos previstos nos diplomas legais que regulam a sua emissão e utilização, enquanto não 
tiver sido entregue cartão de cidadão aos respetivos titulares.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 56.º

Obtenção do cartão de cidadão

1 — O pedido de cartão de cidadão é obrigatório nas seguintes situações:

a) Quando o interessado pedir a emissão, renovação ou alteração de dados do bilhete de 
identidade;

b) Quando o interessado pedir a emissão ou a alteração de dados do cartão de contribuinte, 
do cartão de utente dos serviços de saúde ou do cartão de identificação da segurança social.

2 — O cartão de cidadão produz de imediato todos os efeitos previstos nos artigos 2.º, 4.º e 6.º 
da presente lei e substitui o bilhete de identidade, o cartão de contribuinte, o cartão de utente dos 
serviços de saúde e o cartão de identificação da segurança social.

3 — O cartão de cidadão inclui os mesmos números de identificação que já tenham sido an-
teriormente atribuídos ao respetivo titular pelos serviços de identificação civil, identificação fiscal, 
saúde ou segurança social.

Artigo 57.º

Residentes no estrangeiro

(Revogado.)

SECÇÃO II

Primeiro pedido de cartão de cidadão

Artigo 58.º

Composição do nome do titular

1 — Se do assento de nascimento constar apenas o nome próprio do titular, no cartão de ci-
dadão devem ser igualmente inscritos os apelidos que o titular tiver usado em atos ou documentos 
oficiais.

2 — Ao nome da mulher casada antes de 1 de janeiro de 1959 podem acrescentar -se os 
apelidos do marido por ela usados.

3 — Se do assento de nascimento constar uma sequência com dois ou mais nomes civis 
completos, o titular deve escolher qual dos nomes civis completos é inscrito, nos termos previstos 
no artigo 9.º, no cartão de cidadão.
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4 — As escolhas de composição do nome efetuadas nos termos dos números anteriores devem 
ser prontamente comunicadas pelos serviços referidos no n.º 2 do artigo 20.º à entidade responsável 
pela gestão da base de dados de identificação civil para execução das pertinentes atualizações.

Artigo 59.º

Composição da filiação

1 — Se do assento de nascimento constar identificação de progenitor com uma sequência 
de dois ou mais nomes civis completos, deve ser selecionado para inscrição no cartão de cidadão 
apenas o nome completo correspondente à escolha que o progenitor tiver efetuado nos termos 
previstos nos n.os 3 e 4 do artigo anterior.

2 — Não sendo possível aplicar o critério previsto no número anterior, deve ser selecionado 
para inscrição no cartão de cidadão apenas o nome completo que figura em primeiro lugar naquela 
sequência.

Artigo 60.º

Erro ortográfico no assento de nascimento

Detetando -se erro ortográfico notório no assento de nascimento, deve ser imediatamente 
promovida a retificação oficiosa do assento de nascimento e devem ser tomadas providências para 
que a inscrição no cartão de cidadão seja feita sem o erro.

Artigo 61.º

Dúvidas sobre a nacionalidade

Quando se suscitem dúvidas sobre a nacionalidade do requerente, o cartão de cidadão é 
emitido com um prazo de validade de um ano e não contém qualquer referência sobre o elemento 
relativo à nacionalidade, devendo ser feitas as inscrições previstas no n.º 3 do artigo 7.º e nos n.os 1 
e 2 do artigo 15.º

Artigo 61.º -A

Cartões provisórios

1 — Pode ser emitido um cartão de cidadão provisório, sem circuito integrado, válido por pe-
ríodo não superior a 90 dias, se:

a) Se verificar reconhecida urgência na obtenção do cartão de cidadão para a prática de quais-
quer atos e manifesta impossibilidade de serem efetuadas, em tempo útil, as validações exigidas 
pela presente lei;

b) Ocorrer caso fortuito ou de força maior.

2 — Os cartões emitidos nos termos do número anterior contêm os seguintes elementos de 
identificação do titular:

a) Apelidos;
b) Nome(s) próprio(s);
c) Filiação;
d) Nacionalidade;
e) Data de nascimento;
f) Sexo;
g) Altura;
h) Imagem facial;
i) Assinatura;
j) Número de identificação civil.
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3 — Para além dos elementos de identificação referidos no n.º 2 o cartão de cidadão provisório 
contém as seguintes menções:

a) República Portuguesa, enquanto Estado emissor;
b) Data de validade;
c) Número de documento e número de versão do cartão de cidadão;
d) Tratado de Porto Seguro de 22 de abril de 2000, se for emitido nos termos previstos no 

n.º 2 do artigo 3.º

4 — O cartão de cidadão provisório inclui zona específica destinada a leitura ótica, nos termos 
do n.º 5 do artigo 7.º

5 — Os elementos de identificação constantes das alíneas b), h) e j) do n.º 2 são obrigatórios, 
não sendo possível a emissão de cartão de cidadão provisório no caso de ausência de informação 
sobre os mesmos.

6 — No caso de ausência de informação sobre algum dos elementos de identificação do 
titular não referidos no número anterior, com exceção do previsto na alínea c) do n.º 2, o cartão 
de cidadão provisório contém, na área destinada a esse elemento, a inscrição da letra «X» ou de 
outra menção prevista na lei.

7 — O pedido de emissão de cartão de cidadão provisório é obrigatoriamente acompanhado 
de pedido de emissão de cartão de cidadão nos termos regulados na presente lei, exceto quando 
motivos alheios à vontade do requerente inviabilizem o pedido conjunto dos documentos.

8 — Os requisitos técnicos e de segurança do cartão de cidadão provisório são estabelecidos 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa, 
da justiça e da administração interna.

9 — Pela emissão do cartão de cidadão provisório são devidas taxas fixadas por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da justiça, que constituem receita do IRN, I. P., sendo 
também aí definidas as situações de gratuitidade, redução e isenção de taxas.

Artigo 62.º

Cartões substituídos

1 — No ato de entrega do primeiro cartão de cidadão, o titular deve apresentar nos serviços 
referidos no n.º 2 do artigo 20.º, se possível, o bilhete de identidade e os cartões com o número de 
identificação fiscal, o número de utente dos serviços de saúde e o número de identificação perante 
a segurança social.

2 — O bilhete de identidade e os cartões referidos no número anterior são devolvidos ao 
respetivo titular, a solicitação deste, após terem sido objeto de tratamento que elimine o risco de 
utilização contrária à lei.

Artigo 63.º

Regulamentação

1 — São definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da moder-
nização administrativa, da administração interna e da justiça os seguintes aspetos:

a) Os modelos oficiais e exclusivos do cartão de cidadão para os cidadãos nacionais e para 
os beneficiários do estatuto referido no n.º 2 do artigo 3.º;

b) Os elementos de segurança física que compõem o cartão de cidadão;
c) As medidas concretas de inclusão de cidadãos com necessidades especiais na sociedade 

de informação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
d) Os requisitos técnicos e de segurança a observar na captação da imagem facial e das 

impressões digitais referidos no n.º 2 do artigo 25.º e no n.º 8 do artigo 61.º -A.
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2 — São definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da mo-
dernização administrativa e da justiça os seguintes aspetos:

a) Os mecanismos técnicos de acesso e leitura dos dados constantes de circuito integrado, 
previsto no n.º 4 do artigo 6.º;

b) O prazo de validade, referido no artigo 19.º;
c) Os casos e termos de apresentação por via eletrónica dos pedidos relativos ao cartão de 

cidadão referidos no n.º 3 do artigo 20.º;
d) Os casos e termos da recolha e a verificação de dados relativos à imagem facial e às impres-

sões digitais realizadas de forma automatizada com recurso a sistema biométrico de comparação 
das imagens do rosto, recolhidas eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante 
do sistema de informação responsável pelo sistema de ciclo de vida do cartão de cidadão, referidas 
no n.º 4 do artigo 25.º;

e) Os casos e termos da recolha de dados relativos à imagem facial realizada de forma au-
tomatizada com recurso a sistema biométrico de comparação das imagens do rosto, recolhidas 
eletronicamente em tempo real, com a imagem facial constante do sistema de informação respon-
sável pelo ciclo de vida do cartão de cidadão, referida no n.º 6 do artigo 27.º;

f) Os termos da ativação dos certificados digitais do cartão de cidadão, através do recurso a 
sistema biométrico, a que se refere o n.º 4 do artigo 18.º;

g) O sistema de cancelamento por via telefónica ou eletrónica, previsto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 33.º, e o modo de apresentação do pedido de cancelamento por terceiro nos casos previstos 
no n.º 7 do artigo 33.º;

h) A fixação do montante devido pelo IRN, I. P., à AMA, I. P., pelo exercício das competências 
previstas no artigo 23.º, referido no n.º 3 do artigo 34.º;

i) As regras relativas à conservação do ficheiro com o código pessoal para desbloqueio (PUK), 
referido no n.º 4 do artigo 41.º

3 — São definidas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negó-
cios estrangeiros, da modernização administrativa e da justiça outras formas de entrega do cartão 
de cidadão e dos códigos, as condições de segurança exigidas para o efeito e a fixação das taxas 
associadas, referido no n.º 7 do artigo 31.º

4 — São definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça os 
seguintes aspetos:

a) O montante das taxas previstas no n.º 1 do artigo 34.º;
b) As taxas devidas pela emissão do cartão de cidadão provisório e as situações de redução, 

isenção e gratuitidade, previsto no n.º 9 do artigo 61.º -A.

5 — (Revogado.)

114494654 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 62/2021

de 19 de agosto

Sumário: Regime jurídico aplicável à doação de géneros alimentícios para fins de solidariedade 
social e medidas tendentes ao combate ao desperdício alimentar.

Regime jurídico aplicável à doação de géneros alimentícios para fins de solidariedade social e medidas
tendentes ao combate ao desperdício alimentar

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei aprova o regime jurídico aplicável à doação de géneros alimentícios para fins 
de solidariedade social e medidas tendentes ao combate ao desperdício alimentar.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente lei entende -se por:

a) «Destinatários finais», quaisquer pessoas singulares, famílias, agregados familiares ou agru-
pamentos de pessoas singulares, em situação de incapacidade económica e que sejam elegíveis 
para receber os produtos alimentares distribuídos ao abrigo da presente lei;

b) «Géneros alimentícios», qualquer substância ou produto, transformado, parcialmente 
transformado ou não transformado, destinado a ser ingerido pelo ser humano ou com razoáveis 
probabilidades de o ser, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002;

c) «Empresas do setor agroalimentar», todas as empresas que se dediquem a uma atividade 
relacionada com qualquer das fases da produção, transformação, armazenagem, distribuição ou 
comércio a retalho de géneros alimentícios;

d) «Operadores», todas as entidades autorizadas a receber, transportar, e entregar aos des-
tinatários finais os géneros alimentícios, designadamente:

i) Organizações promotoras de voluntariado, conforme definidas no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 71/98, de 3 de novembro, sobre as bases do enquadramento jurídico do voluntariado;

ii) Instituições particulares de solidariedade social, conforme definidas no Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro;

iii) Organizações não -governamentais, enquanto associações dotadas de personalidade ju-
rídica e constituídas nos termos da lei geral que não prossigam fins lucrativos, para si ou para os 
seus associados, e visem, exclusivamente, a defesa e valorização do ambiente ou do património 
natural e construído, a conservação da natureza, bem como as associações vocacionadas para a 
intervenção na cooperação para o desenvolvimento, no voluntariado e na ajuda humanitária.

Artigo 3.º

Prevenção do desperdício alimentar

1 — É dever do Estado contribuir para a redução do desperdício alimentar, sensibilizando, 
capacitando e mobilizando produtores, processadores, distribuidores, consumidores e as associa-
ções para esse efeito.
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2 — Em cumprimento do disposto no número anterior, deverá ser integrada nos programas 
escolares uma componente de educação para a sustentabilidade, que assegure a sensibilização 
para a importância:

a) De erradicação da fome;
b) Da redução do desperdício alimentar;
c) Da gestão eficiente dos recursos naturais;
d) Da prevenção da produção de resíduos biodegradáveis;
e) Da redução da emissão de gases com efeito de estufa.

Artigo 4.º

Metas nacionais de redução do desperdício alimentar

Tendo em vista o cumprimento dos compromissos constantes dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da Organização das Nações Unidas e da Diretiva (UE) 2018/851 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, o Estado fica vinculado a adotar todas as 
diligências necessárias para alcançar as metas de redução do desperdício de alimentos previstas 
nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 21.º do Regime Geral da Gestão de Resíduos, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro.

Artigo 5.º

Doação de produtos alimentares

1 — As empresas do setor agroalimentar, identificadas no artigo 23.º do Regime Geral da 
Gestão de Resíduos, no cumprimento das suas obrigações de combate ao desperdício alimentar 
e sem prejuízo do cumprimento do disposto na legislação em matéria de segurança alimentar, 
podem remeter o excedente dos géneros alimentícios ainda próprios para consumo aos operado-
res identificados na alínea d) do artigo 2.º, com vista à sua distribuição pelos destinatários finais 
identificados na alínea a) do mesmo artigo.

2 — Nenhuma disposição contratual pode impedir ou limitar a doação de géneros alimentícios 
por uma empresa do setor agroalimentar aos operadores identificados na alínea a) do artigo 2.º

3 — Para concretização do disposto no n.º 1, as empresas agroalimentares podem celebrar 
protocolos com os operadores, onde sejam definidos os termos e condições em que a doação de 
géneros alimentícios se concretiza, que devem ser enviados pelas entidades celebrantes para a 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e para a Comissão Nacional de Combate 
ao Desperdício Alimentar (CNCDA).

4 — As empresas do setor agroalimentar referidas no n.º 1 e os operadores referidos no 
n.º 3 devem cumprir os requisitos de higiene e segurança alimentar estabelecidos na legislação 
aplicável.

Artigo 6.º

Deveres das empresas do setor agroalimentar

1 — As empresas do setor agroalimentar referidas no n.º 1 do artigo anterior que te-
nham um volume de negócios anual superior a € 50 000 000 ou que empreguem 250 ou 
mais pessoas são obrigadas a doar os géneros alimentícios que, não sendo suscetíveis de 
prejudicar a saúde do consumidor, tenham perdido a sua condição de comercialização, desde 
que existam operadores disponíveis para a sua receção no concelho onde se localize ou em 
concelho confinante.

2 — Para concretização do disposto no número anterior, as empresas aí referidas devem ce-
lebrar protocolos com os operadores, nos termos do n.º 3 do artigo anterior e obedecer ao disposto 
no n.º 4 do mesmo artigo.



N.º 161 19 de agosto de 2021 Pág. 35

Diário da República, 1.ª série

Artigo 7.º

Registo Nacional de Operadores

1 — É criado o Registo Nacional de Operadores, com carácter público e gratuito, que funciona 
junto da CNCDA.

2 — Os operadores identificados na alínea d) do artigo 2.º que, ao abrigo da presente lei, 
pretendam receber, transportar e entregar géneros alimentícios aos destinatários finais referidos 
na alínea c) do artigo 2.º, devem inscrever -se no Registo Nacional de Operadores, através de uma 
secção específica para o efeito constante do portal na Internet da CNCDA.

Artigo 8.º

Sistema de incentivos

O Governo cria um sistema de incentivos para:

a) Assegurar a adaptação das empresas do setor agroalimentar ao cumprimento do previsto 
no artigo 6.º e aumentar a sua eficiência na utilização dos recursos;

b) Apoiar os operadores que distribuem alimentos doados;
c) Promover uma rede de conhecimento através da disponibilização de informação relativa às 

doações de alimentos bem como os regulamentos de segurança alimentar;
d) Prestar informação e ações de sensibilização para a redução do desperdício alimentar junto 

dos consumidores.

Artigo 9.º

Planos municipais de combate ao desperdício alimentar

1 — Compete à câmara municipal elaborar e executar um plano municipal de combate ao des-
perdício alimentar, que concretize no âmbito municipal o disposto na Estratégia Nacional de Combate 
ao Desperdício Alimentar e no n.º 6 do artigo 23.º do Regime Geral da Gestão de Resíduos.

2 — Compete à assembleia municipal aprovar o plano municipal referido no número anterior, 
após parecer da CNCDA e do conselho local de ação social.

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, compete à ASAE 
fiscalizar o cumprimento do disposto na presente lei, bem como instruir os respetivos processos 
de contraordenação.

2 — Compete ao inspetor -geral da ASAE a aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas nos termos do Regime Jurídico das Contraordenações Económicas (RJCE), aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro.

Artigo 11.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação económica leve, punível nos termos do RJCE, o incumprimento 
do disposto no n.º 2 do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 6.º

2 — Constitui contraordenação económica grave, punível nos termos do RJCE, a venda dos 
géneros alimentícios doados por parte das entidades recetoras.
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Artigo 12.º

Sanções acessórias

Sempre que a gravidade da contraordenação e a culpa do agente o justifique, pode a autori-
dade competente, simultaneamente com a coima, determinar a aplicação de sanções acessórias, 
nos termos do RJCE.

Artigo 13.º

Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas pela prática das contraordenações económicas previstas no 
artigo 11.º é repartido nos termos do RJCE.

Artigo 14.º

Avaliação periódica

A cada dois anos, o Governo e a CNCDA elaboram e apresentam à Assembleia da República 
relatórios sobre o impacto da presente lei no combate ao desperdício alimentar, incluindo eventuais 
sugestões para o seu aperfeiçoamento.

Artigo 15.º

Regulamentação

O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 60 dias após a sua publicação.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado subsequente à sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 5 de agosto de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114494735 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 247/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que reforce os incentivos à melhoria da eficiência energética 
das habitações e ao combate à pobreza energética.

Recomenda ao Governo que reforce os incentivos à melhoria da eficiência energética das habitações
e ao combate à pobreza energética

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Reforce o financiamento do Programa de Apoio a Edifícios Mais Sustentáveis, por forma a 
que Portugal prossiga a trajetória de melhoria da eficiência energética do seu parque habitacional.

2 — No âmbito do Programa de Apoio a Edifícios Mais Sustentáveis, ou de outros mecanismos 
de apoio:

a) Discrimine positivamente as famílias mais carenciadas, nomeadamente as que usufruem 
da tarifa social de eletricidade e gás, privilegiando os beneficiários do complemento solidário para 
idosos (CSI) e da pensão social de invalidez, através da comparticipação a 100 % das intervenções 
elegíveis, tendo em vista a promoção da coesão social e o combate à pobreza energética;

b) Preveja a modalidade de pagamento a título de adiantamento de parte da despesa aos 
promotores de candidaturas de beneficiários da tarifa social de eletricidade e gás, designadamente 
os beneficiários do CSI e da pensão social de invalidez, tendo em consideração que o pagamento 
parcial a título de adiantamento, modalidade adotada em outros apoios, como os comunitários, 
assume uma importância acrescida para as famílias mais desfavorecidas, pois são grupos com 
menores recursos e, por conseguinte, com maiores dificuldades para avançar com meios próprios 
na realização de intervenções nas suas habitações.

3 — Capacite entidades de natureza institucional de âmbito regional e/ou local para informarem 
sobre os incentivos existentes, nomeadamente, no âmbito do Programa de Apoio a Edifícios Mais 
Sustentáveis, em especial as famílias mais carenciadas e os idosos, apoiando na apresentação 
de candidaturas e no acompanhamento da execução das mesmas.

4 — Institua um mecanismo de avaliação do Programa de Apoio a Edifícios Mais Sustentáveis 
que permita informar de forma objetiva e transparente sobre os seus impactos, nomeadamente no 
que respeita aos apoios concedidos, ao total de famílias abrangidas, aos ganhos ambientais alcan-
çados, incluindo no combate à pobreza energética, ao efeito multiplicador na economia nacional e 
ao seu contributo na prossecução das metas definidas a nível nacional e europeu em matéria de 
eficiência energética.

Aprovada em 25 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114487461 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 248/2021

Sumário: Recomenda ao Governo a criação de uma rede de contacto e apoio a microempresá-
rios e a empresários em nome individual para acesso às medidas de resposta à pande-
mia causada pela doença COVID-19.

Recomenda ao Governo a criação de uma rede de contacto e apoio a microempresários e a empresários
em nome individual para acesso às medidas de resposta à pandemia causada pela doença COVID -19

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo a criação de uma rede de contacto e apoio a microempresários e empresários 
em nome individual em situação de crise empresarial no âmbito da resposta à pandemia causada 
pela doença COVID -19:

a) Atribuindo a competência para a coordenação e suporte técnico, administrativo e financeiro 
ao IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P., que deve constituir para o efeito 
um grupo de trabalho;

b) Disponibilizando uma linha de atendimento telefónico e sítio na Internet, devendo sistema-
tizar, publicitar e apoiar o acesso ao conjunto dos apoios existentes;

c) Celebrando protocolos de cooperação com organizações locais e regionais representativas 
de micro, pequenas e médias empresas.

Aprovada em 31 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114485314 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 249/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que reveja o regime de funcionamento de atividades econó-
micas de venda de bens e prestação de serviços no contexto do combate à pandemia 
da doença COVID-19.

Recomenda ao Governo que reveja o regime de funcionamento de atividades económicas de venda de bens
e prestação de serviços no contexto do combate à pandemia da doença COVID -19

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Faça uma avaliação, através do Ministério da Economia e da Transição Digital, em arti-
culação com o Ministério da Saúde, dos estabelecimentos encerrados em sectores de atividade de 
venda de bens e prestação de serviços que respondem a importantes necessidades sociais, incluindo 
a possibilidade da sua reabertura, no respeito por estritas medidas de cuidados sanitários.

2 — Intervenha junto da Autoridade da Concorrência e da Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica (ASAE), para reforçar e agilizar o combate à concorrência desleal decorrente da venda 
de bens e prestação de serviços que é permitida em espaços como os da grande distribuição e, de 
forma discriminatória, proibida às micro e pequenas empresas.

Aprovada em 31 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114486295 
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 ECONOMIA E TRANSIÇÃO DIGITAL, FINANÇAS E SAÚDE

Portaria n.º 172/2021

de 19 de agosto

Sumário: Aprova as regras de desnaturação parcial do álcool utilizado em fins industriais ou 
destinado a fins terapêuticos e sanitários, previstas, respetivamente, nos n.os 1 e 5 do 
artigo 68.º do Código dos Impostos Especiais do Consumo (CIEC).

O álcool utilizado em fins industriais ou destinado a fins terapêuticos e sanitários está isento 
do imposto especial, desde que seja objeto de desnaturação, nos termos dos artigos 68.º e 69.º 
do Código dos Impostos Especiais do Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, 
de 21 de junho, através dos desnaturantes identificados, respetivamente, nas Portarias n.os 1/93, 
de 2 de janeiro, e 968/98, de 16 de novembro.

Em face da emergência de saúde pública, ocasionada pela epidemia da doença COVID -19, 
tornou -se premente assegurar a produção e fornecimento de álcool, tendo em vista, designada-
mente, o abastecimento de produtos antisséticos, tais como o álcool gel, essenciais à proteção da 
saúde pública.

Para o efeito, foi aprovada a Portaria n.º 89/2020, de 7 de abril, prorrogada até 31 de dezembro 
de 2020 pela Portaria n.º 105/2020, de 30 de abril, que adotou medidas excecionais, decorrentes 
da epidemia COVID -19, relativas às formalidades aplicáveis à produção, armazenagem e comer-
cialização, com isenção do imposto, de álcool destinado aos fins previstos no n.º 3 do artigo 67.º 
do CIEC.

Atenta a experiência granjeada neste domínio, importa atualizar as regras em vigor e, para 
além de prever novos desnaturantes, contemplar que, em situações devidamente justificadas e 
fundamentadas, o álcool possa ser objeto de desnaturação, mediante a utilização de desnaturante 
diverso do previsto nas portarias vigentes, desde que autorizado pela estância aduaneira compe-
tente, sem prejuízo do controlo e prevenção da fraude fiscal e aduaneira.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e da Economia, Adjunto e dos Assun-

tos Fiscais e Adjunto e da Saúde, ao abrigo do n.º 3 do artigo 67.º e do artigo 68.º do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria aprova as regras de desnaturação parcial do álcool utilizado em fins in-
dustriais ou destinado a fins terapêuticos e sanitários, previstas, respetivamente, nos n.os 1 e 5 do 
artigo 68.º do Código dos Impostos Especiais do Consumo (CIEC).

Artigo 2.º

Regras de desnaturação do álcool

1 — Para efeitos da isenção do imposto, tratando -se de álcool destinado a ser utilizado em 
fins industriais, nos termos do n.º 1 do artigo 68.º do CIEC, são autorizados os desnaturantes que 
constam do anexo I a esta portaria, que dela faz parte integrante.

2 — A desnaturação do álcool destinado a fins terapêuticos e sanitários, a que se refere o n.º 5 
do artigo 68.º do CIEC, deve ser efetuada de acordo com o desnaturante que consta do anexo II a 
esta portaria, que dela faz parte integrante.

3 — As operações de desnaturação a que se referem os números anteriores só podem ser 
realizadas em entreposto fiscal, autorizado para o efeito pelo diretor da alfândega respetiva.
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4 — Excecionalmente, o diretor da alfândega pode autorizar a desnaturação do álcool nas 
instalações onde vai ser utilizado, mediante pedido da entidade a que o álcool se destina.

5 — As operações de desnaturação devem ser precedidas da apresentação de uma declaração 
junto da estância aduaneira competente, até aos dois dias úteis que as antecedem, indicando:

a) A espécie e volume de álcool a desnaturar;
b) A espécie e quantidade de desnaturante a utilizar;
c) O destino do álcool que se pretende desnaturar.

6 — Nas operações de desnaturação efetuadas no território do continente, o volume de álcool 
sujeito a cada operação não pode ser inferior a 20 hl, salvo em casos devidamente fundamentados, 
autorizados pelo diretor da alfândega respetiva.

Artigo 3.º

Procedimento especial de desnaturação

1 — Em casos especiais, o álcool pode ser objeto de desnaturação através de desnaturante 
diverso do previsto no artigo anterior, desde que autorizado pelo diretor da alfândega respetiva.

2 — Para efeitos do número anterior, o operador económico pode requerer a utilização de 
um desnaturante aplicável para fim diverso do previsto no artigo anterior, ou a autorização de um 
desnaturante empregue noutro Estado membro, desde que o mesmo assegure os objetivos fiscais 
e de proteção da saúde pública.

3 — O pedido deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do desnaturante e da legislação vigente nesse Estado membro;
b) Cópia traduzida, devidamente certificada, da referida legislação.

4 — A autorização do novo desnaturante fica dependente de parecer favorável da Direção-
-Geral da Saúde ou da Direção -Geral da Alimentação e Veterinária, em função do tipo de produto 
e dos fins a que se destina.

5 — Reunidos os pressupostos, o diretor da alfândega autoriza o uso do desnaturante em subs-
tituição do exigível, fixando as condições e realizando os controlos que entenda convenientes.

6 — Para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º do CIEC, o diretor da alfândega pode excecionalmente 
autorizar que o álcool não seja desnaturado, caso a desnaturação se revele prejudicial à saúde 
pública, devidamente atestado por declaração da Direção -Geral da Saúde.

Artigo 4.º

Embalagem e rotulagem

1 — O álcool desnaturado, para utilização em fins industriais, é identificado como tal através 
da aposição do dístico «álcool desnaturado» nos recipientes e embalagens que o transportem.

2 — As embalagens que contenham álcool parcialmente desnaturado, destinado a fins tera-
pêuticos e sanitários, devem ser incolores e do respetivo rótulo constar as indicações «álcool de 
90 % v/v parcialmente desnaturado», a percentagem e indicação do desnaturante, a expressão 
«uso externo» e a identificação do entreposto fiscal onde foram efetuadas as operações de des-
naturação e embalamento.

Artigo 5.º

Procedimentos de controlo

1 — O controlo da utilização do álcool parcialmente desnaturado, nos termos da presente 
portaria, compete à AT e às autoridades que, por lei, detenham competência na sua circulação, 
comercialização ou utilização.
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2 — A determinação da concentração do desnaturante utilizado deve ser efetuada com recurso 
a análises laboratoriais em laboratórios acreditados, ou na sua ausência em entidades oficiais.

3 — Sempre que, no âmbito de uma operação de controlo, seja necessário confirmar que 
o álcool se encontra corretamente desnaturado nos termos da presente portaria, são extraídas 
três amostras do produto, em quantidades individuais que não ultrapassem 0,5 l, devendo os 
recipientes onde forem depositadas ser devidamente selados, numerados, etiquetados e ru-
bricados pelos intervenientes.

Artigo 6.º

Informação e publicidade

A informação respeitante aos desnaturantes, procedimentos de controlo e utilização, que sejam 
aprovados ao abrigo da presente portaria, são divulgados no sítio da Internet da AT.

Artigo 7.º

Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 1/93, de 2 de janeiro, e 968/98, de 16 de novembro.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Economia, João Jorge Arêde Correia Neves, em 5 de 
agosto de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais, António Mendonça 
Mendes, em 13 de agosto de 2021. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, António Lacerda 
Sales, em 30 de julho de 2021.

ANEXO I

Desnaturantes aprovados nos termos do n.º 1 do artigo 2.º

(álcool utilizado em fins industriais) 

Designação Proporções

1 — Ftalato de dietilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 por 100 em volume.
Conjuntamente com:

Benzoato de benzilo, 2 -6 dietilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/1 000 000 em peso/volume de álcool.
Xililcarboamil metilamónio (Bitrex)

2 — Benzoato de benzilo, 2 -6 dielilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/1 000 000 em peso/volume de álcool.
Xililcarboamil metilamónio (Bitrex)
3 — Ftalato de dietilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 por 100 em volume.
4 — Metiletilcetona (2 -butanona) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 por 100 em volume.
5 — Terc -Butanol  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 g por 100 L em volume.
Conjuntamente com:

Benzoato de benzilo, 2 -6 dielilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 g por 100 L.
Xililcarboamil metilamónio (Bitrex)

6 — Terc -Butanol  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 g por 100 L.
Conjuntamente com:

Isopropanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 kg por 100 L.
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Designação Proporções

7 — Isopropanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000 mL por 100 L.
Conjuntamente com:

Benzoato de benzilo, 2 -6 dietilo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 g por 100 L.
Xililcarboamil metilamónio (Bitrex)

 ANEXO II

Desnaturante aprovado nos termos do n.º 2 do artigo 2.º

(álcool destinado a fins terapêuticos e sanitários) 

Designação Proporções

Brometo de alquiltrimetilamónio (cetrimida) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 g (no máximo 300 g) por cada hectolitro 
de álcool.

 114498883 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 50/2021/A

Sumário: 1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res para o ano de 2021.

1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
para o ano de 2021

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos do artigo 41.º e do 
n.º 2 do artigo 42.º do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, alterado e 
republicado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 3/2009/A, de 6 de março, e 43/2012/A, de 9 
de outubro, aprova o 1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores para o ano de 2021, constante dos mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 16 de 
julho de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia. 
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Código Orçamento Total
Ordinário Para mais    Retificado 

1 2 3 4 5
Despesas correntes

01.00.00 Despesas com pessoal:
01.01.00 Remunerações certas e permanentes:
01.01.01 a) Deputados  2 436 000,00 65 755,96  2 501 755,96
01.01.01 b) Subsídio de reintegração   53 000,00   53 000,00
01.01.03 Pessoal dos quadros - Regime de função pública  1 287 000,00 17 354,60  1 304 354,60
01.01.04 Pessoal dos quadros - Regime de contrato ind.trabalho   88 300,00 1 582,71   89 882,71
01.01.08 Pessoal aguardando aposentação   1 000,00   1 000,00
01.01.09 Pessoal em qualquer outra situação   976 400,00 17 982,83   994 382,83
01.01.10 Gratificações   2 200,00 6,77   2 206,77
01.01.11 Representação   578 700,00 12 611,36   591 311,36
01.01.12 Suplementos e prémios   21 800,00 181,55   21 981,55
01.01.13 Subsídio de refeição   109 900,00   109 900,00
01.01.14 Subsídios  de férias e de Natal   743 900,00 9 083,74   752 983,74
01.01.15 Remunerações por doença e maternidade/pater-

nidade   32 000,00 330,50   32 330,50
SubTotal 1  6 330 200,00     0,00    0,00 124 890,02  6 455 090,02

01.02.00 Abonos variáveis ou eventuais:
01.02.02 Horas extraordinárias    800,00 5,62    805,62
01.02.04 Ajudas de custo   150 000,00   150 000,00
01.02.05 Abono para falhas   1 100,00   1 100,00
01.02.13 Outros suplementos e prémios   19 500,00 62,48   19 562,48
01.02.14 a) Remuneração complementar   47 200,00 419,94   47 619,94
01.02.14 b) Outros abonos em numerário ou espécie   150 000,00 4 071,97   154 071,97
01.03.00 Segurança social:
01.03.03 a) Complemento açoriano ao ab. família p/crianças

e jovens    200,00    200,00
01.03.03 b) Subsídio familiar a crianças e jovens   2 600,00   2 600,00
01.03.04 Outras prestações familiares   5 000,00   5 000,00
01.03.05 Contribuições para a segurança social  1 472 600,00 67 486,28  1 540 086,28
01.03.06 Acidentes em serviço e doenças profissionais   1 000,00   1 000,00
01.03.08 Outras pensões   20 000,00   20 000,00
01.03.10 p) Parentalidade   5 000,00   5 000,00
01.03.10 s) Subsídio de desemprego   10 000,00   10 000,00

SubTotal 2  1 885 000,00  0,00 0,00 72 046,29  1 957 046,29
Total 1  8 215 200,00     0,00    0,00 196 936,31  8 412 136,31

Importância (em euros)

Transferência de verbas 1º Orçamento
Para menos Suplementar

Designação da despesaAl
ín

ea

  

Código Orçamento Total
Ordinário Para mais Retificado 

1 2 3 4 5

02.00.00 Aquisição de bens e serviços:
02.01.00 Aquisição de bens:
02.01.02 Combustíveis e lubrificantes   1 500,00   1 500,00
02.01.04 Limpeza e higiene   10 000,00 4 000,00 5 000,00   11 000,00
02.01.07 Vestuário e artigos pessoais   3 000,00   3 000,00
02.01.08 Material de escritório   79 500,00   79 500,00
02.01.14 Outro material - Peças   5 000,00   5 000,00
02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas   10 000,00 3 000,00   7 000,00
02.01.17 Ferramentas e utensílios    250,00    250,00
02.01.18 Livros e documentação técnica    250,00    250,00
02.01.19 Artigos honoríficos e de decoração   1 000,00   1 000,00
02.01.21 Outros bens   25 000,00 7 000,00 20 000,00   52 000,00
02.02.00 Aquisição de serviços:
02.02.01 Encargos das instalações   122 000,00   122 000,00
02.02.02 Limpeza e higiene   38 000,00   38 000,00
02.02.03 Conservação de bens   88 100,00 100 000,00   188 100,00
02.02.04 Locação de edifícios   22 000,00   22 000,00
02.02.05 Locação de material de informática   20 000,00   20 000,00
02.02.08 Locação de outros bens   15 000,00   15 000,00
02.02.09 Comunicações   207 300,00 30 000,00   177 300,00
02.02.10 Transportes   5 000,00   5 000,00
02.02.11 Representação dos serviços   25 000,00   25 000,00
02.02.12 Seguros   12 000,00   12 000,00
02.02.13 Deslocações e estadas   600 000,00 35 000,00   635 000,00
02.02.14 Estudos, pareceres, projetos e consultoria   20 000,00 50 000,00   70 000,00
02.02.15 Formação   1 500,00   1 500,00
02.02.17 Publicidade   15 000,00   15 000,00
02.02.18 Vigilância e segurança   30 000,00   30 000,00
02.02.19 Assistência técnica   50 000,00   50 000,00
02.02.20 Outros trabalhos especializados   75 000,00 30 000,00 96 514,43   201 514,43
02.02.25 Outros serviços   20 000,00   20 000,00

Total 2  1 501 400,00   37 000,00 37 000,00   306 514,43  1 807 914,43

Importância (em euros)

Transferência de verbas 1º Orçamento
Para menos Suplementar 

Designação da despesaAl
ín

ea
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Código Orçamento Total
Ordinário Para mais Retificado 

1 2 3 4 5

03.00.00 Juros e encargos financeiros:
03.06.00 Outros encargos financeiros:
03.06.01 Outros encargos financeiros 500,00    500,00

Total 3    500,00     0,00 0,00 0,00    500,00
04.00.00 Transferências correntes:
04.03.00 Administração central:
04.03.05 Serviços e fundos autónomos:
04.03.05 a) Caixa Geral de Aposentações  1 900 000,00  1 900 000,00

Total 4  1 900 000,00 0,00 0,00  1 900 000,00
06.00.00 Outras despesas correntes:
06.02.03 Outras:
06.02.03 a) Despesas com a comparticipação na cober-

tura dos trabalhos do Plenário da Assem-
bleia Legislativa da  RAA   20 000,00   20 000,00

06.02.03 b) Apoio à atividade parlamentar    907 000,00    907 000,00
                                   Total 5   927 000,00  0,00 0,00 0,00   927 000,00

Total das despesas correntes (1+2+3+4+5)  12 544 100,00   37 000,00   37 000,00 503.450,74  13 047 550,74

Despesas de capital
07.00.00 Aquisição de bens de capital:
07.01.00 Investimentos:
07.01.03 Edifícios    100,00    100,00
07.01.07 Equipamento de informática   11 200,00 10 000,00   21 200,00
07.01.08 Software informático   75 000,00 45 000,00 50 000,00   80 000,00
07.01.09 Equipamento administrativo   15 000,00 12 000,00 53 000,00   80 000,00
07.01.10 Equipamento básico   2 900,00   2 900,00
07.01.11 Ferramentas e utensílios    500,00 6 200,00   6 700,00
07.01.12 Artigos e objetos de valor    100,00 2 000,00   2 100,00
07.01.15 Outros investimentos    100,00 26 800,00   26 900,00

Total das despesas de capital   104 900,00  45 000,00  45 000,00 115 000,00   219 900,00
Total das despesas correntes e de capital  12 649 000,00   82 000,00   82 000,00 618.450,74  13 267 450,74

Importância (em euros)

Transferência de verbas 1º Orçamento
Para menos Suplementar 

Designação da despesa

Al
ín

ea
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Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 33/2021/M

Sumário: Recomenda ao Governo da República que garanta a transferência da titularidade dos 
imóveis anexos ao Farol de São Jorge para a Região Autónoma da Madeira.

Garantir a transferência da titularidade dos imóveis anexos
ao farol de São Jorge para a Região Autónoma da Madeira

Em cumprimento do princípio da solidariedade consagrado na Constituição da República Portu-
guesa e no reconhecimento dos poderes autonómicos previstos no Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira quanto à administração dos bens do domínio público e do do-
mínio privado do Estado existentes no território regional, tem sido considerado mais adequado 
proceder à transferência de titularidade dos imóveis propriedade do Estado localizados na Região 
Autónoma e que se encontram desafetos, não utilizados ou abandonados. Ora é este, precisa-
mente, o caso de um conjunto habitacional existente junto ao Farol da freguesia de São Jorge, 
concelho de Santana, na Região Autónoma da Madeira, propriedade do Estado e na dependên-
cia direta do Ministério da Defesa Nacional. Este conjunto de habitações foi materializado nos 
anos oitenta para dar apoio aos trabalhadores e famílias deslocadas para o Farol de São Jorge.

A evolução tecnológica conduziu a uma redução no número de elementos da guarnição ne-
cessários ao normal funcionamento daquele farol e desde há muitos anos que o referido conjunto 
habitacional está votado ao abandono e degradação.

O Farol de São Jorge dispõe de outras infraestruturas que satisfazem as exigências fundamen-
tais e as dignas condições de acolhimento para todos os que lá trabalham e para as suas famílias, 
em conformidade com o estipulado na correspondente legislação.

Está em causa um espaço público que deveria ser bem gerido, eventualmente destinado à 
instalação de serviços sociais ou para o desenvolvimento de atividades e políticas da cultura.

A verdade é que o prolongamento das atuais condições de abandono e degradação das ins-
talações anexas ao Farol de São Jorge não dignificam a República e não prestigiam as funções 
de soberania do Estado na Região Autónoma da Madeira. Aliás, recorrentemente, constitui motivo 
de escândalo público na Região a publicação de notícias sobre a forma displicente como o Estado 
tem deixado ao abandono o seu património naquele espaço territorial.

Há muito que a Região Autónoma da Madeira vem exigindo do Estado Português uma 
solução para esta situação, sendo prova disso as resoluções apresentadas, quer na Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, em 2003, 2009 e 2012, quer na Assembleia 
da República, em 2018, aprovadas por unanimidade, em que é reivindicada a transferência 
do direito de propriedade e posse dos edifícios e respetivos logradouros adjacentes ao Farol 
de São Jorge para o património da Região Autónoma da Madeira. Esta pretensão regional foi 
novamente discutida em sede de discussão na especialidade da proposta de lei que aprova 
o Orçamento do Estado para 2021 e foi, de novo, aprovada por unanimidade, pelo que não 
se compreende a inércia que tem existido relativamente a este assunto por parte do Estado 
Português.

Passados meses da publicação da lei que aprova o Orçamento do Estado para 2021, ainda 
nada foi feito, pelo Governo da República, para garantir a transferência da titularidade dos imóveis 
anexos ao Farol de São Jorge para a Região Autónoma da Madeira.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 
do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 
Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
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de 21 de junho, aprovar a presente resolução, para que na defesa dos interesses da Região o 
Governo da República garanta a transferência da titularidade dos imóveis anexos ao Farol de São 
Jorge para a Região Autónoma da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

114485071 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 34/2021/M

Sumário: Recomendação ao Governo da República no âmbito do serviço público de rádio e de 
televisão entre o Estado e a RTP.

Contributo da Região Autónoma da Madeira na revisão do Contrato
de Concessão da Rádio e Televisão de Portugal

Importa recordar que remontam a 1972 os primeiros passos da RTP Madeira na nossa Região. 
Paulatinamente, a televisão regional aumentou o seu número de produções, o que a fez aproximar-
-se da população madeirense.

Atendendo ao seu caráter insular e até à sua autonomia, face à sua congénere nacional, 
coube -lhe um papel crucial na formação da sociedade, nomeadamente dos telespetadores locais, 
em áreas como a informação, a cultura ou até a educação.

Na atualidade, a RTP Madeira continua a ter um papel preponderante no que aos media diz 
respeito, sendo responsável pela prestação do serviço público de televisão na Região Autónoma 
da Madeira.

O canal tem um cunho muito particular, uma vez que se debruça sobre os principais aconte-
cimentos do quotidiano regional, com relevância para a sociedade madeirense e para as nossas 
comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo. Ora, há, evidentemente, uma natural simbiose 
local, através de uma grelha transversal aos vários setores de atividade.

Decorre, neste momento, a primeira revisão do Contrato de Concessão da Rádio e Televisão 
de Portugal, S. A., celebrado em 2015.

Sendo que esta nova proposta de contrato de concessão visa, de acordo com o Ministério da 
Cultura, garantir um serviço público de rádio e de televisão abrangente e de qualidade para todos 
os cidadãos, com diversas implicações para os Centros de Produção das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, não poderia a Região Autónoma da Madeira, em particular, deixar de se 
pronunciar, aludindo para a importância de se garantir determinadas premissas que salvaguardem 
a idiossincrasia e qualidade do serviço público de televisão a nível regional.

Perante esta necessidade de revisão, determinada contratualmente e agora promovida, e 
delimitado que foi um período para consulta pública da proposta de revisão do referido contrato, 
o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata da Madeira apresentou, a 31 de maio de 2021, 
junto do Ministério com a tutela, o seu contributo, tendo em conta o papel que o Centro de Produção 
da RTP Madeira desempenha no serviço público regional.

Tal contributo visa, em primeiro lugar, reforçar a necessidade de se manter a possibilidade de 
inserção de publicidade comercial nas emissões regionais da concessionária nas Regiões Autó-
nomas da Madeira e dos Açores.

A prevista eliminação progressiva da publicidade do serviço público de televisão em todos 
os serviços de programas, com exceção da RTP 1, reconhecida como o canal generalista para o 
grande público, prejudica fortemente canais como a RTP Madeira e a RTP Açores.

Nestes canais, a publicidade comercial é um verdadeiro fomento ao mercado regional e a sua 
continuidade contribuirá para o desenvolvimento e promoção das empresas regionais. Não pode-
mos ignorar as especificidades sociais e económicas das empresas destas Regiões Autónomas 
que, num quadro concorrencial com outros operadores televisivos, não terão outra possibilidade 
de inserção de publicidade comercial em canais de comunicação de âmbito nacional.

Esta excecionalidade revelar -se -á um fator de coesão e justifica -se por não existirem outros 
operadores de televisão com cobertura desta índole na Madeira e nos Açores.

Em segundo lugar, o nosso contributo visa que o Centro Regional seja responsável, também, 
por concretizar o princípio constitucional da continuidade territorial com a cobertura televisiva dos 
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acontecimentos ocorridos na ilha do Porto Santo pelo que, um serviço permanente da RTP naquela 
ilha, com capacidade de produção de conteúdos noticiosos, é de elementar justiça e importância.

Se é princípio da RTP reforçar a sua capacidade de oferecer um serviço informativo rigoroso, de 
qualidade e de referência, esta aposta torna -se prioritária nesta revisão do contrato de concessão.

Cabendo a este Parlamento da Região Autónoma da Madeira a defesa dos cidadãos ma-
deirenses e porto -santenses, nesta matéria, há especial relevância para os porto -santenses, que 
merecem a divulgação e a promoção da realidade informativa, cultural, desportiva, social e eco-
nómica da Ilha do Porto Santo.

Sendo a RTP e as suas plataformas televisivas públicas, por excelência, de comunicação, 
importa salvaguardar o acesso, por igual, a uma informação e programação equilibradas e plurais, 
onde seja salvaguardada a idiossincrasia dos Centros de Produção das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 
do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela 
Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, aprovar a seguinte resolução, recomendando ao Governo da República que, no 
Contrato de Concessão do Serviço Público de Rádio e de Televisão entre o Estado e a RTP, seja 
assegurada:

1 — A manutenção da possibilidade de inserção de publicidade comercial nas emissões 
regionais da concessionária nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, como forma de 
fomentar um verdadeiro mercado regional que contribuirá para o desenvolvimento e promoção das 
empresas regionais;

2 — A introdução, no Contrato de Concessão do Serviço Público de Rádio e de Televisão entre 
o Estado e a RTP, de um serviço permanente da RTP na ilha do Porto Santo.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

114484894 
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 35/2021/M

Sumário: Apresenta proposta de lei que procede à alteração do regime da carreira especial de 
enfermagem, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional.

Proposta de lei à Assembleia da República

Alargamento da carreira especial de enfermagem às Estruturas Residenciais para Pessoas
Idosas — alteração ao Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro

As sociedades modernas enfrentam, desde há alguns anos, o envelhecimento progressivo 
da sua população, colocando novos desafios e novas exigências aos sistemas de saúde e de se-
gurança social. Tais desafios assumem uma crescente importância pelo ónus que os problemas 
subjacentes, e suas consequências, representam para os indivíduos, para as famílias e para os 
diferentes setores da sociedade.

Com o aumento da longevidade, os profissionais de saúde, nomeadamente os enfermeiros, 
veem potenciar a complexidade na sua prática de cuidados de enfermagem. Emerge um novo pa-
radigma do cuidar, contudo, a realidade mostra -nos que no que concerne aos cuidados, as práticas 
assistenciais, de uma maneira geral, ainda não refletem as mudanças que se verificam na estrutura 
e no contexto das problemáticas associadas ao processo de saúde doença.

Um dos principais desafios do nosso século será satisfazer a maior procura de cuidados de 
saúde, adaptar os sistemas de saúde à nova realidade e manter os sistemas viáveis. Se não forem 
tomadas medidas adequadas, esse fenómeno irá acarretar um vasto conjunto de consequências 
no plano financeiro, económico e social no nosso país.

Com o aumento da esperança média de vida, os residentes nas Estruturas Residenciais 
para Idosos (ERPI) são, na sua grande maioria, pessoas com idade avançada, elevado nível de 
 dependência assim como um alargado número de patologias (psiquiátricas, cardíacas, metabólicas, 
osteoarticulares entre outras).

As ERPI são uma das soluções para as pessoas mais dependentes e impossibilitadas de rece-
berem cuidados em suas casas, instituições que deverão disponibilizar uma equipa multidisciplinar 
de elevado nível de formação e preparação, onde a inclusão do enfermeiro é determinante, ou não 
fosse este o profissional com responsabilidades e competências para promoção da autonomia, 
vigilância de saúde, reabilitação, prevenção de complicações, garantia de qualidade de vida.

O aumento da presença de enfermeiros nas ERPI é urgente, devendo ser devidamente iden-
tificados os ganhos da intervenção destes profissionais, ganhos tanto em qualidade na assistência 
aos idosos, bem como ganhos económicos.

Estudos internacionais recentes apontam que a presença de enfermeiros nas ERPI aumenta 
de forma exponencial a qualidade dos cuidados prestados. A presença do enfermeiro não pode 
ser encarada como uma despesa, mas sim como um investimento com retorno positivo e seguro. 
Os enfermeiros são essenciais nas ERPI, exercendo funções várias, nomeadamente a prestação 
de cuidados de excelência, a formação das equipas, a organização dos cuidados e dos recursos 
humanos, a gestão, a articulação, bem como o apoio e acompanhamento dos residentes e familiares 
com uma atitude proativa na desmistificação do processo de envelhecimento.

Contudo, no atual quadro legislativo, o exercício profissional dos enfermeiros nas ERPI não 
se encontra plasmado, pelo que na atualidade os enfermeiros são apenas prestadores de serviços 
nestes estabelecimentos residenciais, não podendo desenvolver a sua carreira de forma plena 
neste ambiente.

A Região Autónoma da Madeira, em virtude desta ausência legislativa, tem ultrapassado esta 
situação através da cedência de profissionais para o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
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Madeira, EPERAM, mas que continua a não ser a solução mais desejável para colmatar as neces-
sidades. Por isso, impõe -se a criação de um quadro de profissionais de saúde, nomeadamente 
enfermeiros, com perspetiva de futuro, com o vislumbre de uma carreira, e com claro benefício 
para a população sénior residente.

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa 
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 
apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à alteração do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, que 
estabelece o regime da carreira especial de enfermagem, bem como os respetivos requisitos de 
habilitação profissional.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, na sua redação atual, passará 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 — A carreira de enfermagem organiza -se por áreas de exercício profissional e de cuidados 
de saúde, tais como as áreas hospitalar e de saúde pública, bem como de cuidados primários, 
continuados e paliativos, na comunidade, pré -hospitalar, enfermagem no trabalho e nas Estruturas 
Residenciais para Pessoas Idosas, de gestão pública ou privada, podendo vir a ser integradas, de 
futuro, outras áreas.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à publicação do Orçamento do Estado 
posterior à sua aprovação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 
22 de julho de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Manuel de Sousa Rodrigues.

114485363 
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